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EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14050001/2018-PMSFO 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

 
1 – PREÂMBULO  
 
O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE/RN, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público da administração direta, sediada na Rua São 
Francisco, nº 64, Centro – São Francisco do Oeste/RN, inscrita no CNPJ/MF nº 
08.154.015/0001-16, através do Pregoeiro, torna público que realizará no dia 21/06/2018 às 
09:00 horas, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço supracitado, a 
abertura do Processo Administrativo n° 14050001/2018-PMSFO, na modalidade Pregão 
Presencial nº 017/2018, do tipo “Menor Preço por Item”. O procedimento licitatório será 
regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores que lhe foram introduzidas; Lei Federal nº 8.078 de 
11 de setembro de 1990; Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147/2014 e Decreto Municipal 014/2017 demais exigências contidas nas condições deste 
Edital e seus Anexos. 
 
2 – DO OBJETO  
 
2.1 – A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços relativos à licença de uso (locação) de Sistemas de informática, 
compreendendo Softwares de Gestão Pública (contabilidade, licitação, patrimônio, 
tesouraria, almoxarifado, compras e planejamento), Protocolo, Portal de Transparência (site 
institucional com e-sic), Sistema de Gestão Tributária e Sistema de Folha de Pagamentos 
com contracheque online, conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I, 
do Edital. 
 
3 – JUSTIFICATIVA 
 
3.1 – Justificamos que a contratação ora pretendida por esta Administração Pública 
Municipal, torna-se necessária e indispensável para aplicação de um conjunto de sistemas 
que atendera a diversas secretarias com controle integrado, obedecendo a legislação e aos 
requisitos do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE. O sistema deverá 
permitir através dos dados agrupados o fornecimento de informações que propiciem a 
análise gerencial de possíveis comparativos entre exercícios financeiros de forma que 
auxilie na tomada de decisões estratégicas para o Município. O conjunto de sistemas 
aplicativos terá integração entre os módulos que o compõem, apresentando as seguintes 
vantagens para a administração pública, tais como: Comunicação unificada dos dados 
contábeis, licitatórios, contratuais, financeiros (tesouraria), orçamento, folha de pagamento, 
sistema tributário, site institucional e suporte para geração de informação de receita, 
despesa e licitações, contribuindo para a melhoria e a qualidade dos serviços oferecidos à 
população deste Município.  
 
4 – DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 
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4.1 – A sessão pública deste Pregão terá início com o recebimento dos envelopes contendo 
as Propostas de Preços e Documentação de Habilitação: Credenciamento na forma do item 
06 deste Edital, análise e divulgação das propostas de preços recebidas e classificadas e 
início da etapa de lances verbais, no endereço, dia e horário abaixo discriminado: 
 
ENDEREÇO: RUA SÃO FRANCISCO, Nº 64, CENTRO, SÃO FRANCISCO DO OESTE/RN 
DATA DA SESSÃO: 21/06/2018 
HORÁRIO: 09:00 Horas 
 
4.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e endereço anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
4.3 - O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site da 
Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN 
www.saofranciscodooeste.rn.gov.br  
 
4.3.1 - Informações e esclarecimentos sobre o edital serão prestadas por meio do correio 
eletrônico licitacaosforn@gmail.com em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data marcada 
para recebimento dos envelopes. 
 
4.3.2 - A solicitação de vistas ao processo licitatório deverá ser requerida, por intermédio de 
petição escrita dirigida à Gerência de Licitações e Contratos por meio do correio eletrônico 
licitacaosforn@gmail.com. 
 
5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
5.1 – Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 
cadastrados na Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
 
5.1.1 - A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos 
termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 
 
5.1.2 - Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão 
Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficia 
 
5.2 – A participação na presente licitação implica na plena e irrevogável aceitação das 
condições constantes no presente Edital. 
 
5.3 - Da participação das Microempresas  
 
5.3.1 - ao final da etapa de lances, se houver participação de ME ou EPP no certame, serão 
observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006; 
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5.3.2 - se a proposta da ME ou EPP melhor colocada for superior em 5% do valor da licitante 
de melhor oferta, será concedido o prazo de 05 (cinco) minutos para apresentar preço 
inferior; 
   
5.3.3 - na hipótese da ME ou EPP melhor classificada não apresentar nova proposta, será 
convocada a segunda ME ou EPP melhor classificada, assim sucessivamente, até que se 
chegue à margem de 5% superior ao valor da Licitante classificada em primeiro lugar;  
   
5.3.4 - não havendo nenhuma proposta na faixa de até 5% superior à melhor oferta, ou não 
havendo nova proposta de ME ou EPP, a proposta originária será considerada como melhor 
classificada.  
 
5.4 – Não poderão participar esta licitação: 
 
5.4.1 – empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio; 
 
5.4.2 – empresas que estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta 
por qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal;  
 
5.4.3 – empresas que sejam declaradas inidôneas, em qualquer Esfera de Governo 
(consulta nos sistemas competentes); 
 
5.4.4 – empresas que estejam sob recuperação judicial e extrajudicial, dissoluções ou 
liquidações; 
 
5.4.5 – empresas que tenham funcionário ou servidor desta Prefeitura Municipal, como 
dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou controlador ou ainda responsável técnico. Nesse caso deve ser apresentada declaração 
pela licitante de que o dirigente controlador ou responsável não possui cotas além do limite 
estabelecido, exceto Fundações; 
 
5.4.6 – empresas constituídas sob forma de cooperativas e associações. 
 
6 – DO PROCEDIMENTO 
 
6 - No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, serão recebidos os 
credenciamentos e abertura pela Pregoeiro da sessão pública destinada ao recebimento da 
declaração de habilitação e ao recebimento e abertura dos envelopes Proposta e 
Documentação. 
 
6.1 - Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante: 
 
  a) retardatária, a não ser como ouvinte; 
  b) que não apresentar a declaração de habilitação. 
 
6.1.1 - Serão aplicadas as penalidades previstas na Condição 24, deste Edital à licitante que 
fizer declaração falsa. 
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6.2 - No horário indicado para início do Pregão, pretendendo a licitante credenciar 
representante, deverá apresentar ao Pregoeiro documento comprovando possuir poderes 
para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos relativos a este 
Pregão. 
 
6.3 - Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante 
presente ao evento, devidamente credenciado. 
 
6.4 - No mesmo ato, o Pregoeiro receberá a declaração de habilitação e os envelopes 
Proposta e Documentação, em separado, procedendo, em seguida, à abertura dos 
envelopes Proposta e aos seguintes procedimentos: 
 
6.4.1 - exame de conformidade da proposta, consistindo em conferência, análise e 
classificação das propostas em confronto com o objeto e exigências deste Edital; 
 
6.4.2 - classificação da proposta escrita de menor preço e daquelas apresentadas com 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em relação ao menor preço; 
 
6.4.3 - seleção das melhores propostas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os 
preços ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior; 
 
6.4.3.1 - havendo empate no terceiro valor, serão selecionadas todas as licitantes que 
tenham ofertado o mesmo preço; 
 
6.5 - colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os 
representantes legais das licitantes participem da etapa competitiva, por meio de lances 
verbais; 
 
6.6 - início da etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de 
modo sucessivo, em valores distintos e decrescentes. 
 
OBSERVAÇÃO: Uma vez iniciada a abertura do envelope Proposta, não serão permitidas 
quaisquer retificações que possam influir no resultado final deste Pregão, ressalvado o 
disposto na Condição 8.2. 
 
6.7 - Classificadas as propostas e uma vez iniciada a etapa competitiva, o Pregoeiro 
convidará individualmente os representantes legais das licitantes classificadas, de forma 
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da licitante detentora da proposta de maior 
preço e as demais, em ordem decrescente de preços ofertados. 
 
6.7.1 - A desclassificação da proposta da licitante importa sua exclusão das fases seguintes; 
 
6.7.2 - após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 

6.8 - A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo 
Pregoeiro, ficará excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para 
efeito de ordenação das propostas. 
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6.9 - Concluída a fase de lances e definida a licitante de menor preço, o Pregoeiro poderá 
solicitar amostra do produto ofertado. 
 

6.9.1 - Caso seja verificada a necessidade de solicitação de amostra, o procedimento será 
interrompido para que, nos prazos previstos no item 10 desse Edital, possa ser entregue e 
analisada a    amostra solicitada; 
 

6.9.2 - após a emissão de parecer definitivo sobre a amostra apresentada, o Pregoeiro 
convocará todas as licitantes que participaram da fase de oferta de lances para, em nova 
reunião, comunicar a respeito da aceitabilidade do produto e, por conseguinte da proposta, 
e, também ser analisada a documentação da empresa ofertante do menor preço cuja 
amostra tenha sido aprovada. 
  
6.10 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope 
Documentação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com 
irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de ser-lhe aplicada, no que couber, as 
penalidades previstas na Condição 24 deste Edital e demais cominações legais. 
 
6.10.1 - Não será admitida complementação de documentos posteriormente à sessão. 
 
6.11 - Caberá ao Pregoeiro, ainda, como parte das atribuições que lhe competem durante a 
realização deste Pregão: 
 
6.11.1 - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
 
6.11.2 - examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanto ao objeto 
e valor, decidindo, motivadamente, a respeito da escolha que vier a ser adotada; 
 
6.11.3 - adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta 
considerada como a mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste/RN depois de constatado o atendimento das exigências deste Edital; 
 
6.11.4 - receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, relativamente a este 
Pregão; 
 
6.11.5 - encaminhar a autoridade superior da Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste/RN processo relativo a este Pregão, devidamente instruído, depois de ocorrida a 
adjudicação, com vistas à homologação deste procedimento licitatório e à contratação do 
objeto com a licitante vencedora. 
 
6.12 - À autoridade superior da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN caberá: 
 
6.12.1 - adjudicar o resultado deste Pregão, depois de decidido(s) o(s) recurso(s) 
interposto(s) contra ato(s) do Pregoeiro; 
 
6.12.2 - homologar o resultado deste Pregão, depois de decididos os recursos porventura 
interpostos contra atos do Pregoeiro e promover a celebração do contrato correspondente. 
 
6.13 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e 

Documentação em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não 
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puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, 
os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada 
posteriormente. 
 
6.13.1 - A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente dar-se-á após a 
etapa competitiva de lances verbais; 
 
6.13.2 - os envelopes não abertos e rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro 
e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder da Pregoeiro e sob 
sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 
 
6.14 - Qualquer reclamação a respeito deverá ser feita, no ato da reunião, pelos 
representantes legais das licitantes presentes. Não acolhida a reclamação, a matéria relativa 
ao procedimento pode ser objeto de recurso. 
 
6.15 - Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, 
obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais das 
licitantes presentes à sessão deste Pregão. 
 
6.16 - Ultrapassada a fase de análise das Propostas e abertos os envelopes Documentação, 
não caberá desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
6.17 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar 
originariamente da proposta ou da documentação. 
 
6.17.1 - Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência 
promovida. 
 
6.18 - A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu objeto somente serão 
efetivadas: 
 
6.18.1 - se não houver manifestação da licitante de sua intenção de interpor recurso, 
devidamente registrada em ata durante o transcurso da sessão do Pregão; 
 
   a) nesse caso, a adjudicação caberá ao Pregoeiro; 
 
6.18.2 - se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, após o deferimento ou 
indeferimento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado; 
 
   a) nesse caso, a adjudicação e a homologação caberão à autoridade 
superior da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN. 
 
6.19 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação serão realizadas sempre em 
sessão pública, devendo o Pregoeiro elaborar a ata circunstanciada da reunião, que deverá 
obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio que 
formularem parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas 
ou às documentações, e pelos representantes das licitantes presentes. 
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6.20 - Da ata relativa a este Pregão constarão os registros dos representantes credenciados 
das licitantes, da análise das propostas e dos documentos de habilitação, dos preços das 
propostas escritas e dos lances verbais apresentados, da manifestação da licitante de 
interpor recurso, sem prejuízo de outros registros entendidos necessários. 
 
6.21 - Depois de concluída a licitação e assinado o pertinente contrato, os envelopes não 
abertos contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do Pregoeiro, à 
disposição das licitantes, pelo período de 10 (dez) dias úteis, depois de ultrapassado este 
prazo serão destruídos. 
 
7 – DO CRENDICIAMENTO 
 
7.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 
7.1.1 – tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou tratando-se de 
sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e cópias autenticadas do RG e CPF ou CNH 
(carteira nacional de habilitação), inclusive das Fundações. 
 
7.1.2 – tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular 
registrado em Cartório, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame acompanhados do correspondente documento, dentre os indicados 
no item 7.1.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Além de cópia 
autêntica do RG e CPF ou CNH (carteira nacional de habilitação). 
 
7.2 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto legível. 
 
7.3 – Será admitido apenas 01(um) representante para cada licitante credenciada, podendo 
a licitante participar de um ou mais itens, dependendo da sua capacidade operacional e 
credenciais, sem prejuízo de cumprir todas as exigências do edital e seus anexos. Um 
representante só poderá representar uma licitante. 
 
7.4 – A ausência do credenciado em qualquer momento da sessão importará na renúncia 
dos lances verbais, salvo por determinação expressa e fundamentada decidida pelo 
Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
 
7.5 – Os interessados ou seus representantes apresentarão declaração, fora dos envelopes, 
dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de Habilitação (Anexo II – Modelo 
A) e entregarão os envelopes (Proposta de Preços e Habilitação) contendo a indicação do 
objeto e dos preços oferecidos e demais documentação pertinente, procedendo-se à sua 
imediata abertura e verificação da conformidade das propostas de preços com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório. 
 

7.6 - Declaração de existência física da empresa acompanhada de fotos das instalações 
internas e externas que identifiquem a localização da empresa 
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7.7 – Certidão Simplificada expedida pela junta comercial da sede da licitante, emitida nos 
últimos 30 dias. 
 
7.8 – As empresas que pretender se utilizar dos benefícios previstos no capítulo V da Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, deverão 
apresentar junto ao credenciamento, declaração que se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte.  
 
7.9 – A não apresentação de documento no credenciamento não implicará na 
desclassificação do licitante. Sendo, que o mesmo não poderá ofertar lances verbais, nem 
manifestar a intenção de recurso. 
 
8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
8.1 – A proposta comercial deverá conter os seguintes elementos: 
 
8.1.1 Emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como 
também rubricadas todas as suas folhas; 
 
8.1.2 Nomes, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 
 
8.1.3 Números do Processo Administrativo e da modalidade – Pregão Presencial; 
 
8.1.4 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias; 
 
8.1.5 A licitante vencedora ficará obrigada a fazer a entrega dos produtos, conforme a 
necessidade e o interesse da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pela 
Secretaria Municipal requerente; 
 
8.1.6 Descrições de forma clara e sucinta, do objeto desta licitação, com a marca do produto, 
em conformidade com as especificações detalhadas nos anexos integrantes deste Edital; 
 
8.1.7 O valor definido para cada item, conforme seja o caso, em conformidade com as 
exigências do Edital. Valor calculado com todos os encargos legalmente exigidos; 
 
8.1.8 Cotar os preços na forma solicitada no modelo de Planilha de Formação de Preços de 
que trata o Anexo I e, preferencialmente, o global da proposta; 
 
8.1.9 Conter o nome, estado civil, número do CPF (MF) e do documento de Identidade (RG), 
endereço e cargo na empresa, da pessoa que ficará encarregada da assinatura do Contrato 
 
8.2 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 
com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação 
dos termos originais, ressalvada apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade superior da Prefeitura 
Municipal de São Francisco do Oeste/RN. 
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8.2.1 - Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros aritméticos e o 
preço global da proposta, se faltar; 
 
8.2.2 - a falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal 
presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta com poderes para esse fim; 
 
8.2.3 - a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados 
constantes dos documentos apresentados dentro do envelope Documentação. 
 
8.3 - A adjudicação será por item incluindo todas as despesas diretas e indiretas 
relacionadas com a prestação dos serviços, encargos trabalhistas conforme a CLT, 
tributários, taxas bancárias e adicionais, despesas operacionais, eventuais encargos 
financeiros ou previsão inflacionária; 
 
8.4 - Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: transporte, combustíveis, tributos de qualquer natureza e todas 
as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto desta 
licitação; 
 
8.5 - A falta ou incorreção do valor por extenso não será motivo para desclassificação da 
proposta desde que o valor esteja explicitado de outra forma e não reste margem de dúvida 
para efeito de julgamento. 
 
8.6 – O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, 
exceto quando confirmado motivo justo para revisão ou atualização, o que poderá ser feito 
a requerimento formal do interessado ou de ofício pela Administração. 
   
8.7 – As Proposta de Preços deverão ser apresentadas em envelope lacrado, contendo na 
parte externa, as seguintes informações: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO OESTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018  
ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA DA SESSÃO: 21/06/2018 ÀS 09:00 HORAS 
LICITANTE:____________________________________ 
 

OBSERVAÇÃO: As empresas interessadas em participar do certame deverão solicitar 
junto a Comissão de Licitação, arquivo digital para importação da Proposta de Preços. 
Sendo, o mesmo, não implica na apresentação de proposta impressa. Apenas dará 
celeridade a fase de lances verbais.  
 
9 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
 
9.1 - Para efeito de julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores 
que não sejam aqueles solicitados na Planilha de Formação de Preços, constante do Anexo 
I, deste Edital. 
 

9.2 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
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9.3 - Não se admitirá proposta que apresentar preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria 
licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
9.4 - O Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às Condições aqui estabelecidas e a decisão quanto a dúvidas ou a omissões 
deste Edital. 
 
9.5 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN ou, ainda, de assessores técnicos 
ou jurídicos contratados, para oferecer suporte a sua decisão. 
 
10 - DAS AMOSTRAS 
 
10.1 - As amostras solicitadas de acordo com a Condição 6.9 deverão ser encaminhadas à 
Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN, localizada na Rua São Francisco, nº 
64, Centro, São Francisco do Oeste/RN, no prazo máximo e improrrogável de 03 (três) dias 
úteis, contados da solicitação. 
 
10.1.1 - a licitante que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido, terá sua cotação 
desconsiderada para efeito de julgamento. 
 
11 - DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
11.1 - Após a análise das propostas serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos 
I e II, da Lei Federal n.º 8.666/93, as propostas que: 
 
11.1.1 - apresentarem preços excessivos ou com preços manifestamente inexeqüíveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado 
e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
 
11.2 - não atenderem às exigências contidas neste Pregão. 
 
12 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES VERBAIS 
 
12.1 – Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão formular lances exclusivamente 
por meio de seus representantes previamente credenciados; 
 
12.2 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as 
regras de aceitação dos mesmos. 
 
12.3 – Os lances ofertados, obrigatoriamente, deverão ser inferiores ao menor já 
mencionado. 
 

12.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
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12.5 – Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes poderão ser informadas do valor 
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes. 
 
12.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento 
iminente dos lances, emitido pelo Pregoeiro às licitantes, após o que transcorrerá período 
de tempo de até 30 (trinta) minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
 
12.7 – Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá formular contra-
proposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que 
seja obtido melhor preço, bem assim decidir sobre sua aceitação. 
 
12.8 – O Pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a Negociação: e decisão 
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
13 - DO DESEMPATE 
 
13.1 - No caso de empate entre duas ou mais propostas e não havendo lances, será 
efetuado sorteio em ato público, com a participação de todas as licitantes. 
 
14 – DA HABILITAÇÃO 
 
14.1 – Encerrada a etapa de lances da sessão pública e Negociação, a licitante detentora 
da melhor oferta apresentará a documentação em envelope fechado e rubricado no fecho, 
com as seguintes informações em sua parte externa e frontal: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO OESTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018  
ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
DATA DA SESSÃO: 21/06/2018 ÀS 09:00 HORAS 
LICITANTE:____________________________________ 

 
14.2 – Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes formas: 
 
a) Original; ou 
 
b) Por qualquer processo de cópia, exceto por fac-símile, autenticada por membro da 
Comissão Permanente de Licitação, pelo Pregoeiro ou por cartório competente; ou 

 
c) Publicação em órgão de Imprensa Oficial. 
 
OBSERVAÇÃO: Os documentos de habilitação serão autenticados por membro da 
Comissão Permanente de Licitação ou pelo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Oeste/RN. 
 
14.2.1 – Deverá constar do envelope a seguinte documentação: 
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14.3 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
14.3.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

14.3.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 
 
14.3.2.1 - Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 

 

14.3.3 - Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
 
14.3.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, nos termos do artigo 107, da Lei Federal nº 5.764, de 16/12/1971, quando 
a atividade assim o exigir. 
 
14.3.5 - Em se tratando de participação de Fundação impõe a comprovação de Autorização 
de Registro em Cartório do Estatuto e suas alterações (aditivos), tramitando junto ao Órgão 
controlador Ministério Público, como documento emitido pela Curadoria das Fundações, 
conforme indicação retro. Em sendo de utilidade pública, deve a licitante apresentar cópia 
da Lei que a reconhece. Em qualquer caso, para efeito de participação da licitante em 
qualquer dos Itens, deve ficar comprovado que a mesma está devidamente inserida e 
regularizada junto aos órgãos competentes, constando expressamente no original do 
Estatuto ou nos respectivos aditivos, se houver. 
 
14.3.6 - Cópia da Cédula de Identidade e CPF dos sócios da licitante.  
 
14.3.7 - Declaração formal da licitante, de que não existem fatos supervenientes 
impeditivos de sua participação na presente licitação, conforme determina o § 2º, art. 32, da 
Lei Federal nº 8.666/93. conforme Anexo II, Modelo B; 
 

14.3.8 - Declaração formal da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988 (Lei 
Federal n.º 9.854, de 1999), conforme Anexo II, Modelo C; 
 

14.3.9 - Declaração formal da licitante de que está de pleno acordo com as cláusulas 
contratuais prevista na minuta do contrato anexa ao presente edital, a ser firmado com a 
Administração Pública Municipal, conforme Anexo II, Modelo D; 
 

14.3.10 - Declaração formal da licitante de que não possui em seu quatro societário 
servidor público da ativa ou agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação, conforme Anexo II, Modelo E; 
 

14.3.11 - As declarações relacionadas na Condição 14.3 deverão ser emitidas em papéis 
timbrados dos Órgãos ou Empresas que as expedirem. 
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14.3.12 - O representante legal que assinar pela empresa licitante os documentos de que 
trata a Condição 14.3 deverá estar credenciado para esse fim e comprovar essa condição 
se ao Pregoeiro assim vier a exigir. 
 
14.4 – REGULARIDADE FISCAL: 
 
14.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;      
                       
14.4.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual;  
 
14.4.3 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal; 
 
14.4.4 - Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais e Divida Ativa da União, 
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do § único do 
art. 11, da Lei Federal nº 8.212, de 24, de junho d3 1991, emitida pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional e a Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
 
14.4.5 - Certificado de Regularidade de Situação – CRS, relativo ao FGTS; 
 
14.4.6 - Certidão Negativa de Débito do Estado do domicílio ou sede da licitante;    
                                                                 
14.4.7 - Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa do Estado, do domicílio ou sede da licitante;    
           
14.4.8 - Certidão Negativa dos Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante;  
                                                                   
14.4.9 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pela Justiça do Trabalho.    
 
OBSERVAÇÃO: Nos Estados onde se emitem a Certidão Estadual Conjunta tem os itens 
“14.4.6” e “14.4.7” substituídos por Certidão Negativa Conjunta de Débitos Estaduais e Dívida 
Ativa do Estado. 
 

14.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

14.5.1- No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa do direito 
público ou privado, que comprovem que o licitante prestou ou está prestando, a contento, o 
fornecimento do objeto em características compatíveis ao deste pregão.  
 

14.6 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

14.6.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida nos últimos 30 (trinta) 
dias, pelo(s) órgão(s) distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica correspondente da 
Comarca da sede da licitante; 

 

14.6.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE 
PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 
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              a.1) a demonstração da boa situação financeira será avaliada 
pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 
LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
        PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
SG =_______________ATIVO TOTAL_________________         
         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
LC =ATIVO CIRCULANTE 
        PASSIVO CIRCULANTE 
 
    a.1.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço; 
 
    a.1.2) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de 
Cadastramento reserva-se o direito de efetuar os cálculos; 
 
    a.1.3) se necessária a atualização do balanço e do patrimônio 
líquido, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de 
cálculo correspondente. 
 
OBSERVAÇÕES: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
 1) sociedades regidas pela Lei Federal n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 
 
  - registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 
  -  publicados em Diário Oficial; 
  -  publicados em jornal de grande circulação; 
  - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante. 
 
 2) sociedade limitada (LTDA): 
 
  - fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
 3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º 123 de 14 
de dezembro de 2006 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 
"SIMPLES": 
 
  - fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
 4) sociedade criada no exercício em curso: 
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  - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
 5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
 
OBSERVAÇÃO: As empresas enquadradas como ME e EPP e que comprovem tal condição 
estão desobrigados de apresentar Balanço Patrimonial.  
 
14.6.3 – A documentação acima elencada deverá estar com vigência plena na data 
designada para sua análise. No caso de documentos que pela sua natureza não constem 
data de expedição recente, fica dispensada essa exigência. 
 
14.6.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar: 
 

14.6.4.1 - em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o 
endereço respectivo: 
 
   a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz; 
 
   b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
14.6.4.2 - datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura do envelope 
Proposta, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor. 
 

a) não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os 
documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade 
técnica. 
 
14.6.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente ou pela Pregoeira e 
equipe de apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
14.6.5.1 - Os documentos previstos na Condição 14 poderão ser autenticados pela 
Pregoeira ou pela equipe de apoio a partir do original, preferencialmente até o final do 
expediente do último dia útil que anteceder o dia marcado para abertura dos envelopes 
Documentação; 
   
14.6.5.2 - serão aceitas somente cópias legíveis; 
 
14.6.5.3 - não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
 
14.6.5.4 - o Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
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OBSERVAÇÕES: serão considerados aceitos os balanços registrados na junta comercial 
da sede do licitante até a data 30 de abril e para balanços registrados pelo Sistema Público 
de Escrituração Digital até 31 de maio. 
 
15 - DO JULGAMENTO E DA DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
 

15.1 - Depois de examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de 
habilitação das licitantes, mediante confronto com as condições deste Edital, serão 
desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas. 
 

15.2 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo 
de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos escoimados das causas 
referidas no ato inabilitatório. 
 

15.2.1 - Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não 
aceitos; 
 

15.2.2 - os licitantes poderão abdicar do prazo estabelecido, de comum acordo. 
 

16 – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

16.1 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas de 
preços, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. 
 
16.1.1 – Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
16.1.2 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 

17 – DOS RECURSOS 
 

17.1 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, deverá ser 
feita ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, nos 
casos de: 
 

17.1.1 - julgamento das propostas; 
 

17.1.2 - habilitação ou inabilitação da licitante; 
 

17.1.3 - outros atos e procedimentos. 
 

17.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da 
licitante, podendo a Pregoeira adjudicar o objeto à licitante vencedora. 
 

17.2.1 – Existindo intenção de interpor recurso, a licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro, 
explicitando sucintamente suas razões, imediatamente após a divulgação da licitante 
vencedora. 
 

17.3 – Será concedida, a licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 
03 (três) dias para apresentação da petição devidamente fundamentada. 
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17.4 – As demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões no 
mesmo prazo, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
 
17.5 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 
direito de recurso. 
 

17.6 – O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 

17.7 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

17.8 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN, em dias úteis e nos horários de 8:00 
às 13:00 horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por E-MAIL, fac-
símile ou intempestivos. 
 
18 – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

18.1 – Caberão à licitante vencedora, sem prejuízo do constante da Requisição de Licitação, 
Anexo I deste Edital, as obrigações constantes da Minuta do Contrato, Anexo III deste Edital. 
 
18.2 – Caberão à Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN, sem prejuízo do 
constante da Requisição de Licitação, Anexo I deste Edital, as obrigações constantes da 
Minuta do Contrato, Anexo III deste Edital. 
 
19 – DAS CONDIÇÕES E ASSINATURA DO CONTRATO 
 

19.1 – Findo o processo licitatório, a licitante vencedora será convocada a assinar o Termo 
de Contrato. 
 

19.2 – Se a licitante vencedora não comparecer dentro do prazo de 05 (cinco) dias, após 
regularmente convocada ensejará a aplicação da multa prevista neste Edital. 
 

19.2.1 – Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua Habilitação: na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao Edital. 
 

19.2.2 – Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

19.3 – Até a assinatura do Contrato a proposta da licitante vencedora poderá ser 
desclassificada se a Prefeitura Municipal tiver conhecimento de fato desabonador à sua 
Habilitação, conhecido após o julgamento. 
 

19.4 – Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos 
no item anterior, a Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste poderá convocar as 
licitantes remanescentes observando o disposto neste Edital e a ordem final de classificação 
das propostas. 
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19.5 – O contrato poderá ser anulado/cancelado a qualquer tempo independentemente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, com base nos motivos previstos nos 
artigos 77 e 78, e 79, da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
19.6 – Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no 
processo licitatório, poderão ser aplicadas à licitante vencedora as penalidades previstas na 
Lei Federal n° 8.666/93 c/c a Lei Federal n° 10.520/2002.  
 
19.7 – A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas quando apresentada 
a documentação comprobatória que justifiquem quaisquer das ocorrências e com o 
consentimento prévio e por escrito da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste e 
desde que não afetem a execução objeto desta licitação. 
 
20 – DO CONTRATO 
 
20.1 – Como condição de celebração do Termo de Contrato, a licitante deverá manter as 
mesmas condições de Habilitação exigidas na licitação. 
 
20.2 – Na hipótese da licitante não atender a condição acima ou recusar-se a assinar o 
Contrato sem apresentar pertinente justificativa, a Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste convocará a segunda licitante classificada e, assim, sucessivamente, se for o caso, 
na ordem de classificação sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
20.3 – Outras condições tais como Vigência, Obrigações da Contratante, Obrigações da 
Contratada, Prazo de Execução, Garantias, Condições de Pagamento e Sanções, constam 
da Minuta do Contrato, parte integrante deste Edital, que deverá ser observada pela licitante 
antes de formular a proposta de preços. 
 
21 - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

21.1 - O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65, da 
Lei Federal 8.666/93, desde que haja interesse da Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão. 
 

22- DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 

22.1 - No interesse da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN o valor inicial 
atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento), conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
22.1 - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessário; e 
 

22.3 - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 

23 - DA DESPESA 
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23.1 - A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto, correrá à conta dos 
recursos consignados no Orçamento Geral do Município de São Francisco do Oeste/RN. 
Atividade: 1693 - 2 . 3001 . 4 . 122 . 2 . 2.112 . 0 . 339039 - Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica, Ações Voltadas a Secretaria de Administração.  
 
24 - DAS PENALIDADES 
 
24.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão ou pelo 
descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Oeste/RN poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as 
sanções a seguir relacionadas: 
 
24.1.1 - advertência; 
 

24.1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução 
total do contrato; 
 

24.1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pela Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste/RN deixar de atender totalmente à Ordem de Compra ou à solicitação previstas deste 
Edital; 
 

24.1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pela Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste/RN atender parcialmente à Ordem de Compra ou à solicitação prevista deste Edital; 
 

24.1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN, por até 05 (cinco) anos;  
 
OBSERVAÇÃO: As multas previstas nos subitens 24.1.2, 24.1.3 e 24.1.4 desta Condição 
serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
 

24.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 
 

24.2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 
 
24.2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
 
24.2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
 
24.2.4 - fizer declaração falsa; 
 
24.2.5 - cometer fraude fiscal; 
 
24.2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
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24.2.7 - não celebrar o contrato; 
 
24.2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 
 
24.2.9 - apresentar documentação falsa. 
 
24.3 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
São Francisco do Oeste/RN e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo 
IV, da Lei Federal n.º 8.666/93.  
 

24.4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN em relação a um dos eventos 
arrolados na Condição 24.2, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 
 

24.5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de São Francisco do Oeste/RN poderão ser aplicadas à licitante vencedora, 
juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
25 - DA RESCISÃO  
 
25.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 77 a 80, da Lei Federal no 8.666/93. 
 
25.2 - A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
25.2.1 - determinada por ato unilateral e escrita da Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste/RN nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei mencionada, 
notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 
 
25.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN; 
 
25.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
25.3 - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
25.3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
26 – DA FISCALIZAÇÃO 
 

26.1 – A Gestão do contrato será realizada pelo Gestor de Contrato designado pela 
Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN. 

 

26.2 – A fiscalização do contrato será realizada pelo Senhor RAIMUNDO LINDEMBERG 
LIMA, Telefone: 3378-0197 / 3378-0013, E-mail: gcontratosoeste@gmail.com. 
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26.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor de Contrato 
designado deverão ser solicitadas à Ordenadora de Despesas da Prefeitura Municipal de 
São Francisco do Oeste/RN em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
26.4 - A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos caberá ao 
Gestor de Contrato, designado para esse fim. 
 
27 – DO PAGAMENTO 
 
27.1 – O pagamento será efetuado à CONTRATADA na forma constante da Minuta do 
Contrato, Anexo IV deste Edital. 
 
27.2 – O pagamento decorrente do fornecimento do objeto desta licitação será efetuado pela 
Secretaria Municipal de Finanças, por processo legal, após a emissão das Notas 
Fiscais/Faturas (em duas vias), fazendo menção ao Pregão Presencial n° 017/2018 SRP, o 
qual será pago através de cheque nominativo, Transferência ou Ordem Bancária, em favor 
da ADJUCATÁRIA, até, no máximo 30 (trinta) dias após a apresentação da referida Nota 
Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas ao setor de Protocolo do 
Município, devidamente atestadas e acompanhadas das Certidões de Regularidade para 
com as Receitas Federal, Estadual e Municipal, FGTS e Trabalhista com os prazos de 
validade devidamente atualizados.  
 
27.2.1 – Caso deseje receber o pagamento por meio de depósito/transferência, a empresa 
deverá fornecer o nome do Banco, o número da conta e respectiva Agência. 
 

27.3 – À Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN fica reservado ao direito de não 
efetivar o pagamento se, no ato da entrega e aceitação do material fornecido pela 
ADJUDICATÁRIA, não estiverem de acordo com as especificações estipuladas no Anexo I 
deste Edital; 
 

27.4 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 

27.5 – No caso de incorreção dos documentos apresentados, inclusive na Nota 
Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA, para as correções solicitadas, não 
respondendo a Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
 

27.6 - O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução 032/2016 – TCE/RN, 
alterada pela Resolução 024/2017 – TCE/RN, subsidiada pelo art. 5º da Lei 8.666/93, 
obedecendo a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 
 

28 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

28.1 – O prazo de vigência desta contratação será de 12 (dez) meses a contar da 
assinatura do contrato, podendo haver renovação, dependendo do interesse municipal, 
por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com 
art. 57, inciso II, da Lei Ordinária Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores que 
lhe foram introduzidas, com eficácia da publicação do extrato em local de acesso ao 

público e no Diário Oficial do Município de São Francisco do Oeste/RN. 
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29 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
29.1 – É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar dos enviados 
na forma deste Edital. 
 
29.2 – Fica assegurado à Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN o direito de, 
no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, 
a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
 
29.3 – As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
29.4 – As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
29.5 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
29.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN. 
 
29.7 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão 
Presencial. 
 
29.8 – Este Edital será fornecido a qualquer interessado, na Sala da Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN, sediada na Rua São 
Francisco, 64, Centro.  
 
29.9 – Integra este Edital, a Requisição de Licitação (Anexo I), Modelos de Declarações 
(Anexo II) e Minuta do Termo de Contrato (Anexo III).  
 
29.10 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 
do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na 
Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN. 
 
29.10.1 – As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem 
estritamente informal. 
 
29.11 – A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à execução do 
objeto licitado. 
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29.12 – Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores que lhe foram introduzidas; Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; 
Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto 
Municipal 014/2017. 
 
29.13 – Fica eleito o Foro da Comarca de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, 
para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 
 

São Francisco do Oeste/RN, 08 de junho de 2018. 
 
 
 
 
 
 

João Paulo Ferreira de Moraes 
PREGOEIRO 
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ANEXO I – REFERÊNCIA DO SERVIÇO 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1 – OBJETO: 
  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços relativos 
à licença de uso (locação) de Sistemas de informática, compreendendo Softwares de 
Gestão Pública (contabilidade, licitação, patrimônio, tesouraria, almoxarifado, compras e 
planejamento), Protocolo, Portal de Transparência (site institucional com e-sic), Sistema 
de Gestão Tributária e Sistema de Folha de Pagamentos com contracheque online, tudo 
de conforme com as especificações contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA. 
  
2 – JUSTIFICATIVA:  
 

Justificamos que a contratação ora pretendida por esta Administração 
Pública Municipal, torna-se necessária e indispensável para aplicação de um conjunto 
de sistemas que atendera a diversas secretarias com controle integrado, obedecendo a 
legislação e aos requisitos do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – 
TCE. O sistema deverá permitir através dos dados agrupados o fornecimento de 
informações que propiciem a análise gerencial de possíveis comparativos entre 
exercícios financeiros de forma que auxilie na tomada de decisões estratégicas para o 
Município. O conjunto de sistemas aplicativos terá integração entre os módulos que o 
compõem, apresentando as seguintes vantagens para a administração pública, tais 
como: Comunicação unificada dos dados contábeis, licitatórios, contratuais, protocolo, 
financeiros (tesouraria), orçamento, folha de pagamento, sistema tributário, site 
institucional e suporte para geração de informação de receita, despesa e licitações, 
contribuindo para a melhoria e a qualidade dos serviços oferecidos à população deste 
Município.  
 
3 – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 

ITEM SISTEMA UND QDE 

01 

Sistema de Gestão Contábil - Execução Orçamentária, 
Tesouraria, Contabilidade e Lei Fiscal, Planejamento 
PPA/LDO/LOA; Compras Licitações e Contratos; Gestão 
Patrimonial; Gestão de Almoxarifado. 

Mês 12 

02 Protocolo Mês 12 
03 Portal da Transparência / Site institucional com eSIC Mês 12 
04 Tributação Mês 12 

05 
Folha de Pagamento e Recursos Humanos com 
contracheque on-line 

Mês 12 

 
 
 

A – DETALHAMENTO DO OBJETO 
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1. Contratação de empresa especializada em sistemas de informática para Licenciamento de 
sistemas; 
2. Serviços de conversão, instalação, implantação e treinamento; 
3. Serviços de suporte técnico, quando solicitado; 
4. Serviços de manutenção legal e corretiva dos sistemas implantados. 
 

ITEM SISTEMA QUANTIDADE 

01 

Sistema de Gestão Contábil - Execução Orçamentária, 
Tesouraria, Contabilidade e Lei Fiscal, Planejamento 
PPA/LDO/LOA; Compras Licitações e Contratos; Gestão 
Patrimonial; Gestão de Almoxarifado. 

12 

02 Protocolo 12 
03 Portal da Transparência / Site institucional com eSIC 12 
04 Tributação 12 

05 
Folha de Pagamento e Recursos Humanos com 
contracheque on-line 

12 

 
B -SERVIÇOS CORRELATOS E CONDIÇÕES DE SEU RECEBIMENTO. 
 
Os serviços, objeto desta licitação, também compreendem: 
 
1.Migração das Informações em Uso. 
 
1.1. A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos 
sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos 
mesmos pelo Município. A conversão dos dados contábeis, orçamentários, de compras, 
licitações e contratos limitar-se-á aos dados do exercício corrente. 
1.2. Ao final dos serviços de conversão, comissão especialmente designada pelo Chefe do Poder 
Executivo fará testes visando à validação dos dados convertidos como condição essencial à 
liquidação e pagamento de tais serviços, sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de 
identificação futura de erros e incorreções. 
1.3. O recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para cada 
base convertida, devendo ser obrigatoriamente ultimado com o acompanhamento do Secretário 
ou chefe de setor interessado, sendo que tais procedimentos deverão ser formais e 
instrumentalizados. 
 
2.Implantação (Configuração e parametrização). 

 
2.1. Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as 
atividades de: instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de 
relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação 
das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta municipalidade e ajuste 
nos cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 
2.2. Acompanhamento dos usuários no prédio sede da Prefeitura do Município, em tempo integral 
na fase de implantação do objeto. 
2.3. Na implantação dos sistemas acima discriminados, deverão ser cumpridas, quando couber, 
as seguintes etapas: 
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b. Entrega, instalação e configuração dos sistemas licitados; 
b. Customização dos sistemas; 
c. Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos; 
d. Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 
e. Estruturação de acesso e habilitações dos usuários; 
f. Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo Município; 
g. Ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 
 
2.4.O recebimento dos serviços de implantação se dará mediante aceite formal e individual dos 
sistemas licitados, devendo ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pelo 
secretário ou chefe de setor onde o sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais 
e instrumentalizados em observância às exigências técnicas do edital. 
2.5.Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos 
trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou 
atividades pactuados, deverão ser previa e formalmente acordados e documentados entre as 
partes. 
2.6. A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações 
que por ventura venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem 
sob sua responsabilidade. 
2.7. A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e 
informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham 
a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, 
respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término 
do contrato. 
2.8. O prazo para conclusão dos serviços de implantação será de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da emissão da Ordem de Serviço. 
 
3. Treinamento e Capacitação. 

 

A empresa contratada deverá apresentar o Plano de Treinamento ao Departamento de 
Informática, com no mínimo, 75 (setenta e cinco) horas, que deverá ser realizado dentro do prazo 
de implantação, compreendendo o uso das funções do sistema pertencente a sua área de 
responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas, uso das rotinas de 
segurança, de back-up e restores, rotinas de simulação e de processamento, conforme tabela 
abaixo: 

 

ITEM SISTEMA USUÁRIO 
CARGA 

HORÁRIA 

01 
Gestão Contábil - Execução Orçamentária, Tesouraria, 
Contabilidade e Lei Fiscal, Planejamento 
PPA/LDO/LOA. 

06 16 

02 Compras Licitações e Contratos 06 16 
03 Gestão Patrimonial e Almoxarifado 02 04 
04 Protocolo 10 04 
05 Portal da Transparência / Site institucional 02 04 
06 Tributação 04 16 

07 
Folha de Pagamento e Recursos Humanos com 
contracheque on-line 

04 10 

 
3.4 O treinamento para o nível técnico compreendendo: suporte aos sistemas ofertados, nos 
aspectos relacionados ao gerador de relatórios e linguagem em que estes foram desenvolvidos, 

permitindo que a equipe técnica da entidade possa efetuar checklist de 
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problemas ocorridos antes da abertura de chamado para suporte do proponente. 
3.5 A contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento 
contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, 
caberá a contratada, sem ônus para o contratante, ministrar o devido reforço. 
3.6 O recebimento dos serviços de treinamento se dará mediante aceite formal individual 
dos sistemas licitados, devendo contemplar obrigatoriamente a ata dos treinamentos, assinadas 
pelos participantes, amostragem dos certificados emitidos e relatório de serviços emitido pela 
empresa contratada. 
 
4. Suporte Técnico. 
 
4.1 O Serviço de Suporte Técnico deverá ocorrer sem custos adicionais e incluir, no mínimo: 
 Orientações e esclarecimento de dúvidas e resolução de problemas relacionados à 

configuração e uso dos componentes da solução; 
 Auxiliar na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos 

sistemas após a implantação e utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para 
Órgão Governamental, Instituição Bancária, Gráfica, Tribunal de Contas, auxílio na 
legislação, na contabilidade e na área de informática, entre outros. 

 Orientação e apoio às questões relacionadas à integração de dados e sistemas; 
 Interpretação da documentação dos softwares fornecidos; 
 Orientações para identificar a causa de falha ou defeito de software e a solução destes; 
 Orientação para solução de problemas de performance e de ajustes das configurações dos 

softwares ofertados; 
 Orientação quanto às melhores práticas para parametrização e customização da solução; 
 Apoio na recuperação de ambientes em caso de panes ou perda de dados cuja a 

responsabilidade seja da CONTRATADA; 
 Apoio para execução de procedimentos de atualização para novas versões dos 
softwares instalados. 
8.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma ferramenta eletrônica de registro de solicitação 
de serviços, configurável, para os níveis mínimos de serviços exigidos pelo CONTRATANTE. 
8.3. O Suporte Técnico será remoto, mediante registro de chamados em sistema próprio do 
CONTRATANTE, bem como presencial nas dependências da Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Oeste/RN, quando o suporte remoto não tenha resolvido o problema relatado. 
8.4. O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará mediante liquidação, pelo 
setor competente, dos serviços indicados em documento próprio da proponente, que 
pormenorizadamente relate os serviços prestados e o tempo despendido para tanto. 
8.5. Os procedimentos para a realização e atendimento dos chamados bem como os prazos 
máximos e os meios tecnológicos deverão ser: 
 
 Chamados via Telefone: Permite aos usuários da CONTRATANTE abertura de chamados 
via telefone. Tais chamados são recebidos por uma central de atendimento ao cliente que realiza 
a avaliação prévia dos mesmos, identificando o cliente, problema, nível de prioridade e 
especialidade, data e hora da solicitação. Sendo que o cliente/usuário que está solicitando o 
chamado recebe por telefone/fax, ou correio eletrônico a confirmação da solicitação com a 
identificação do mesmo (número do chamado, o cliente, problema, nível de prioridade e 
especialidade, data e hora da solicitação). Após este procedimento, estes chamados são 
encaminhados aos técnicos especialistas de acordo com a especialidade identificada na 
solicitação. O contato telefônico deverá ser priorizado entre o solicitante da prefeitura e o técnico 
da empresa contratada. 

 
 Chamados via ferramenta eletrônica de registro de solicitações de serviços permitindo aos 

usuários da CONTRATANTE abertura de chamados. As solicitações de 
atendimento serão recebidas pela CONTRATADA, identificada a natureza do 
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problema e encaminhada aos seus respectivos especialistas, que irão proceder o atendimento 
e registro dos procedimentos efetuados. Nos casos que houver a necessidade de intervenção 
dos técnicos para a realização de procedimentos nos aplicativos instalados e implantados na 
CONTRATANTE, tais serviços sempre que possível poderão ser realizados remotamente 
acessando os sistemas da CONTRATANTE. Dependendo das circunstâncias e nível de 
prioridade o atendimento ao chamado deverá ser realizado in loco na sede da CONTRATANTE. 

 
8.6. A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente os sistemas contratados, de forma 

a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em seu ambiente 
interno.  

8.7. Os atendimentos locais, bem como customizações que gerarem custos deverão ser aceitos 
pela secretaria gestora do contrato, para validar o pagamento dos mesmos. Todas as 
alterações no sistema, novas versões e ou manutenções deverão ser instaladas com a 
autorização da secretaria gestora do contrato. 

8.8. O treinamento de reforço para novos usuários poderá ocorrer na sede da entidade ou via 
web, para a operação ou utilização dos sistemas em função de substituição de pessoal, 
tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc. Quando solicitado a CONTRATADA 
formalizará orçamento para prévia aprovação por parte da CONTRATANTE. O recebimento 
dos serviços de treinamento ocorrerá mediante apresentação de documento próprio da 
CONTRATADA, que pormenorizadamente relate os serviços prestados e o tempo 
despendido para cada serviço e após liquidação no departamento competente. 

8.9. A manutenção do sistema gestão pública consiste no desenvolvimento de atividades de 
manutenção, de ajustes e de evoluções tecnológicas do Sistema de Gestão, conforme 
indicados a seguir:  

8.9.1. Manutenções e Suporte Técnico sem Custos adicional para a Contratante  
 Manutenções preventivas e corretivas do Sistema, fornecimento e instalação de 

versões atualizadas ou das evoluções tecnológicas do Sistema de Gestão 
Pública;  

 Atualização de versão de todos os softwares, quando necessário, para o 
aprimoramento dos mesmos e para atendimento de novas normas / leis nas 
esferas federais, estaduais e municipais;  

 Monitoramento da integridade dos Bancos de Dados; 
 Orientações sobre uso, configuração e instalação dos softwares ofertados;  
 Interpretações da documentação dos softwares fornecidos;  
 Orientações para identificar a causa de falha ou defeito de softwares e a solução 

deste;  
 Apoio para execução de procedimentos de atualização para novas versões dos 

softwares instalados;  
 
8.9.2. Manutenções e Suporte Técnico com Custos adicional para a Contratante 

 Customizações adicionais: consiste nas adequações do software para 
atendimento de melhorias que venham a ser solicitados pela Administração 
Pública da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste (inclusão de novas 
funções, relatórios ou consultas), contemplando funcionalidades não exigidas 
nos requisitos técnicos deste termo de referência; 

 Serviços de suporte técnico Presencial; 
 Serviços de conversão e recuperação de dados. 

 
8.10. A Contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção legal e corretiva 

dos sistemas contratados, durante a execução do contrato assim definidos: 
 Manutenção corretiva: aquela decorrente de problemas de funcionalidade 

detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi 
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especificado relativo a telas, regras de negócio, relatórios e integração, com 
prazo máximo de até10 (dez) dias úteis para conclusão;  

 Manutenção legal: em caso de mudança na legislação e banco de dados, entre 
outros, será elaborada uma programação para atendimento às mudanças 
ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema, durante a vigência contratual.  

 
9. Requisitos Técnicos do Sistema de Gestão Municipal 

182.  

O software Web desenvolvido pelo proponente deve ser funcionar/rodar, no mínimo, nos seguintes 
Sistemas Operacionais: 
- Windows; 
- Unix/Linux; 
  - Apple MacOs  

183.  
Os softwares necessários para execução do sistema nos servidores da contratante, tais como Servidor 
Web, Banco de Dados, e outros necessários para execução do software, devem ser compatíveis com 
sistema operacional Linux e Windows. 

184.  

Estruturado com “modelagem de dados que considere a entidade como um todo”, isto é, com estrutura 
de tabelas sem redundância, sem softwares intermediários para fazer o intercâmbio da informação, 
especialmente as consideradas como de uso comum pelos diversos usuários, dentre as quais:  
- Cadastro de pessoas. 
- Cadastro de bancos. 
- Cadastro de Produtos, Unidades de Medidas, Classificação, Fabricante e Marcas de Produto. 
- Cadastro de Agente político, responsável técnico. 
- Cadastro de Feriados. 
- Cadastro de Leis, Portarias, Decretos e demais textos jurídicos. 
- Cadastro de Unidades funcionais da Prefeitura.  

185.  

O cadastro de pessoas deve possuir as seguintes funcionalidades: 
- Permitir definição do tipo da pessoa: física ou jurídica. 
- Endereços da pessoa, permitindo que seja cadastrado pelo menos: endereço comercial ou endereço 
residencial.  
- Contatos da pessoa, permitindo que sejam cadastradas várias formas de contato, como: Telefone 
Residencial, Telefone Celular, E-mail. 
- Deve ser permitido anexar diversos arquivos digitais que estejam relacionados a pessoa.  

186.  

Possuir recurso de acesso as funcionalidades disponíveis no menu dos diversos módulos ao mesmo 
tempo, em uma única área de trabalho (aba dentro de uma única instância do navegador), sem 
necessidade de novo login, através do uso de janelas, podendo inclusive:  
- minimizar. 
- restaurar. 
- maximizar (quando a funcionalidade permitir) 
- alternar entre as janelas abertas. 

187.  

Controlar as permissões de acesso ao sistema através de cadastros de usuários. Contendo as 
seguintes funcionalidades: 
- O usuário deve obrigatoriamente ser relacionado a uma pessoa única do sistema.  
- Definição de Grupos de Usuários, permitindo relacionar o usuário a um ou mais grupos. 
- Definição de senha para o usuário, bem como a possibilidade de configurar intervalo de dias e  data 
fixa para a expiração da senha. Quando a expiração ocorrer deverá o usuário no momento de login 
definir uma nova senha. 
- Possibilitar ao administrador a desativação do usuário. 

188.  Controlar as permissões de acessos por usuário e grupo de usuários, com definição das permissões 
de consulta, alteração, inclusão.  

189.  
O Sistema Gerenciador de Banco de Dados deve ser do tipo relacional, sem limitações no tamanho da 
base de dados e número de conexões. No caso de banco de dados que necessitam de aquisições de 
licenças, estas deverão ficar a cargo da contratada.  

190.  Garantir a integridade das informações do banco de dados em casos de queda de energia, falhas de 
software ou hardware, utilizando o conceito de controle de transações.   
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191.  
Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas, não permitindo a baixa de registro que tenha 
vínculo com outros registros ativos via software e pelo banco de dados. 

192.  
O software Web desenvolvido pela proponente por motivos de segurança de aplicações web deve ser 
acessível por protocolo HTTPS, ficando a cargo da contratante a aquisição de certificado de uma 
entidade fornecedora para funcionalidades executadas nos servidores do ambiente interno.  

193.  
Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir exportação para no mínimo os seguintes formatos: 
PDF, HTML, DOC, XLS. 

194.  
Possibilitar alternância entre entidades configuradas para um mesmo módulo sem que seja necessário 
sair do módulo atual. 

195.  

  Permitir consulta ao log de todas as operações realizadas no sistema, exibindo no mínimo as 
seguintes operações:  
- Tipo da Operação (inclusão, alteração e exclusão) 
- Usuário que realizou a operação. 
- Data/Hora. 
- Tela em que foi realizada a operação.  
- IP da estação que realizou a operação. 
- Informações da Operação, sendo que deverá conter: na inclusão todas as informações do registro 
incluído, na alteração os dados do registro antes da alteração e os novos dados após a alteração, na 
exclusão os dados do registro excluído. 

196.  
Permitir que o usuário indique as rotinas de maior importância, disponibilizando-as em área do sistema 
de rápido acesso, podendo acessar as mesmas de qualquer parte do sistema, considerando os 
privilégios disponíveis para o usuário. 

197.  
Possibilitar o agendamento semanalmente a emissão de qualquer relatório, com filtro personalizado, 
sendo transmitido por e-mail no formato PDF. 

198.  
Permitir a consolidação de todas as unidades gestoras que utilizem a solução em tempo real sem a 
necessidade de importação ou exportação de informações. 

 

Sistema de Planejamento 
Especificações Gerais 

199.  Permitir nos relatórios adicionar filtros simultâneos para o mesmo campo e atribuir as condições de 
filtragem. Possibilitar salvar um filtro de relatório para utilização futura. 

200.  Permitir inserir o campo de assinaturas nos relatórios. Número de assinaturas nos relatórios deve ser 
ilimitado. 

201.  Possibilitar o cadastro de chancelas de assinaturas, a serem impressas nos relatórios, permitindo 
informar os usuários autorizados a utilizar a chancela assim como o período da autorização. 

202.  Possibilitar utilizar cabeçalhos personalizados, marcas d'água, alterar os títulos de relatórios e inserir 
notas explicativas, a serem impressas nos relatórios. 

203.  Permitir a exportação de relatório nos formatos: DOCX, XLSX, PDF, ODT e ODS, no mínimo. 

204.  

Permitir a visualização do relatório em tela antes da sua impressão, utilizando-se de ferramenta 
integrada à aplicação, sem necessidade de instalação de aplicações adicionais. Permitir, na ferramenta 
integrada de visualização do relatório, realizar pesquisas no texto do relatório, salvar em formato PDF 
e imprimir. 

205.  Nos relatórios impressos deverá constar uma chave eletrônica, permitindo realizar uma consulta que 
identifique o usuário emitente, data e hora de emissão do relatório e filtros utilizados. 

206.  Deverá permitir agendar serviços de emissão de relatórios a serem processados diretamente no 
servidor e enviados aos destinatários por e-mail de forma automática 

Sistema de Planejamento 
Módulo PPA 

207.  Possuir cadastro de PPA, permitindo informar o ano inicial, número de protocolo do Legislativo, Lei de 
aprovação do PPA e macro objetivos. 

208.  

Sistema deverá ter no mínimo os seguintes cadastros: 
Programas: permitindo informar o objetivo, a justificativa, o público alvo, responsável, o macro objetivo, 
o problema, os indicadores, o tipo (contínuo ou temporário). 
Ações: especificados em seus tipos (Operações especiais, projetos e atividades) permitindo informar 
o objetivo, o indicador, o produto e suas metas físicas. 
Sub ações: permitindo informar seu objetivo e ação correspondente. 
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Indicadores: permitindo a especificação da metodologia de cálculo e de avaliação do indicador. 
Unidades Gestoras e Orçamentárias. 

209.  Possuir cadastro de fonte de recursos com codificação própria, podendo ser relacionado com vários 
Id-Uso, de acordo com a vigência de cada regulamentação. 

210.  Possuir cadastro de projetos de governo para a execução do PPA, permitindo indicar o programa e 
ação e unidade gestora. 

211.  
Permitir a parametrização dos projetos de governo do PPA indicando a utilização ou não de Unidades 
Orçamentárias, da classificação funcional, natureza de despesa e fonte de recursos. Permitindo fixar o 
nível de detalhamento da natureza de despesas nos projetos de governo do PPA. 

212.  Permitir a indicação dos valores previstos para execução do projeto de governo do PPA por Fonte de 
recursos e anos de vigência do Plano plurianual. 

213.  Possibilitar a parametrização de utilização ou não de receitas no PPA. 

214.  Permitir a indicação dos valores previstos das Receitas no PPA por Fonte de recursos e anos de 
vigência do Plano plurianual. 

215.  Permitir informar os índices de projeção de valores da Receita e Despesa para os anos subsequentes 
ao primeiro ano do PPA, calculando os valores automaticamente. 

216.  Permitir a geração de arquivos externos para integração com os sistemas informatizados do Tribunal 
de Contas do Estado, conforme layout especificado pelo TCE. 

217.  Deverá permitir realizar alterações no Plano Plurianual, mantendo a situação anterior e atual para 
histórico de alterações. 

218.  Deverá possuir cadastro de Fundamentos Legais único para utilização no Plano Plurianual (PPA) e Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

219.  Possuir integração com o módulo de LDO. 

220.  Possibilitar a geração de arquivos externos dos cadastros de programas, ações e metas físicas para 
importação em novo PPA a ser elaborado. 

221.  Permitir a emissão de relatórios cadastrais, tais como, Relação de Programas, de Fonte de recursos, 
de ações, 

222.  Possibilitar a emissão de relatórios comparativos entre receitas e despesas do PPA e seus valores por 
fonte de recurso. 

223.  Possibilitar a emissão de relatórios dos valores previstos para os projetos de governo do PPA por Ação. 

224.  Possibilitar a emissão de relatórios dos valores previstos para os projetos de governo do PPA por ação 
e metas físicas. 

Sistema de Planejamento 
Módulo LDO 

225.  Possuir cadastro de LDO, permitindo informar o Protocolo do Legislativo e Lei de aprovação do PPA. 

226.  Permitir indicar quais os projetos de governo do PPA serão executados no ano de vigência da LDO 
(projetos LDO). 

227.  

Permitir a parametrização dos projetos da LDO indicando a utilização ou não de Unidades 
Orçamentárias, da classificação funcional, natureza de despesa e fonte de recursos. Possibilitando 
fixar o nível de detalhamento da natureza de despesas nos projetos LDO. Respeitando a hierarquia de 
parametrização já informada no Plano Plurianual. 

228.  Permitir a indicação dos valores previstos para execução do projeto LDO por Fonte de recursos para o 
ano de vigência da LDO. 

229.  Possibilitar a parametrização de utilização ou não de receitas na LDO. Respeitando a hierarquia de 
parametrização já informada no Plano Plurianual. 

230.  Permitir a indicação dos valores previstos das Receitas no PPA por Fonte de recursos e ano de vigência 
da LDO. 

231.  
Permitir informar as metas prioridades de cada projeto LDO. Meta prioridade dos projetos LDO deverá 
ser relacionadas as Metas físicas do Plano Plurianual, permitindo informar a quantidade prevista de 
execução na LDO. 

232.  
Deverá permitir realizar os acompanhamentos da meta prioridade, permitindo informar a data do 
acompanhamento, a quantidade realizada, a descrição do que foi realizado, data do levantamento e 
fonte. 

233.  
Possibilitar parametrização para uso ou não de detalhamentos das metas prioridades dos projetos 
LDO. Para os detalhamentos das metas prioridade, permitir informar o responsável, a data de início e 
fim, tempo de avaliação e objetivo do detalhamento. 
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234.  Possibilitar distribuição dos detalhamentos das metas prioridades em tarefas, permitindo informar a 
quantidade o responsável e situação e unidade de medida. 

235.  Possibilitar realizar o acompanhamento de execução das tarefas, permitindo informar a quantidade 
executada, data do acompanhamento e descrição. 

236.  Permitir a previsão de transferências financeiras para os Fundos e Fundações. 

237.  Possuir cadastro de memórias de cálculo da Receita, Despesa e Dívida pública. Valor constante das 
memórias de cálculo deverá ser efetuado automaticamente. 

238.  Deverá permitir realizar alterações na LDO, mantendo a situação anterior e atual para histórico de 
alterações. 

239.  Permitir a geração de arquivos externos para integração com os sistemas informatizados do Tribunal 
de contas do Estado, conforme layout especificado pelo TCE. 

Sistema de Planejamento 
Módulo LOA 

240.  Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA 

241.  Permitir o cadastro das despesas que compõe o orçamento, com identificação do localizador do gasto, 
contas da despesa, fonte de recursos e valores. 

242.  Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras. 

243.  Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64 

244.  Possibilitar a emissão de relatórios comparativos entre receita e despesas previstas na LDO por fonte 
de recursos. 

245.  

Deverá permitir realizar as alterações orçamentárias (Reestimativa e anulação de reestimativa de 
receita), (Suplementação, Créditos Especiais e Extraordinários - Abertura - Reabertura - 
Suplementações de Reabertos, Redução, Bloqueio, Desbloqueio, Cancelamento, Contingenciamento 
da despesa e Remanejamento de Despesa) informando o fundamento legal de autorização legislativa 
e tipo de movimento quando for o caso. A contabilização das alterações deverá ser efetuada de forma 
automática na contabilidade de cada unidade gestora. 

246.  Permitir realizar o Quadro de Detalhamento da Despesa para os valores Fixados assim como para as 
alterações orçamentárias. 

247.  Sistema deverá controlar os limites de alterações orçamentários autorizadas pela Lei Orçamentária 
Anual. 

248.  
Sistema deverá permitir configuração para indicar despesas de controle estratégico. Estas despesas 
não devem manter saldos disponíveis, seus saldos devem ser mantidos em reserva estratégica, onde 
somente alguns usuários poderão liberá-los. 

Sistema de Contabilidade Pública 

249.  

Atender as normas definidas pela Secretaria de Tesouro Nacional - STN no manual de orientação sobre 
as NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, emitir todos os anexos da 
Lei 4.320/64 de forma individual e consolidada no município, de acordo com normas definidas pela STN, 
emitir os anexos da execução orçamentária e gestão fiscal da LRF - Lei Complementar n.º 101/00, de 
forma individual e consolidada no município. 

250.  Realizar a escrituração contábil Orçamentária, Patrimonial e de Controle em partidas em conformidade 
com os Artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64. 

251.  Realizar a escrituração contábil utilizando-se de eventos contábeis pré definidos e permitindo os usuários 
também criarem novos eventos. 

252.  Gerar as informações pertinentes ao sistema eletrônico de auditoria do TCE, apresentando um relatório 
de críticas. 

253.  Possuir opção para geração de dados para DIRF. 

254.  Controlar a despesa e receita por fontes de recursos (Id-Uso), de acordo com a legislação. 

255.  O cadastro de fontes de recursos deve possibilitar uma numeração própria, ou seja, uma numeração 
reduzida que simplificada o acesso à codificação do Id-Uso. 

256.  
Permitir realizar o bloqueio de movimentações retroativas, para períodos contabilmente encerrados, para 
as entidades da administração direta ou indireta, Através de uma única opção acessada na contabilidade 
da Prefeitura. 

257.  
Permitir realizar o desbloqueio para movimentações retroativas, por meio autorização, a ser liberada 
somente pela entidade “Prefeitura”, informando os usuários autorizados a realizar a movimentação e 
permitir informar a validade de dias desta autorização. 
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258.  

Efetuar automaticamente a implantação de saldos contábeis, assim como a inscrição dos empenhos de 
restos a pagar, do exercício anterior para o exercício atual e após o encerramento do exercício anterior, 
de acordo com normas definidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina no manual de 
orientação para encerramento do exercício e elaboração das demonstrações contábeis. 

259.  Possibilitar a geração do empenho a partir do pré-empenho emitido pelo sistema de Compras, de forma 
automática, sem a utilização de importação de arquivo. 

260.  O cadastro de fornecedores deve ser integrado com o sistema de compras, ou seja, utilizar o mesmo 
cadastro sem depender de mecanismos de importação e exportação. 

261.  Ao refazer o encerramento do exercício, realizar uma verificação automática dos empenhos inscritos em 
restos a pagar, resguardando as movimentações feitas nestes empenhos no ano subsequente. 

262.  Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o exercício anterior ainda não 
esteja encerrado. 

263.  
Possibilitar a emissão de borderôs bancários em arquivos para integração bancária ou impressos. Assim 
como permitir a emissão de cheques em formulários contínuos para impressoras matriciais ou integração 
automática com impressoras de cheques. 

264.  A impressão de cheques em formulário contínuo deverá ser adequada aos padrões dos diversos bancos 
(configuradas pelo próprio usuário). 

265.  Gerar o cadastramento único de Leis, Portarias e Decretos, para o Município. 

266.  Não permitir o cadastramento de decretos sem vinculação a Lei Autorizativa. 

267.  Permitir cadastrar históricos de movimentação, informando os grupos de movimentos. 

268.  Permitir informar as parcelas do empenho (data de vencimento e valor). 

269.  Permitir realizar a programação financeira das receitas de forma individualizada, receita por receita. 

270.  Permitir realizar o cronograma de desembolso da despesa de forma individualizada, despesa por 
despesa. 

271.  Permitir emitir o Balancete da Receita, Balancete da Despesa e de Verificação de forma individual e 
consolidada no município. 

272.  

Relatórios mínimos exigidos: 
Diário Geral; 
Balancete de Verificação; 
Balancete de conta corrente 
Balancete da despesa; 
Suplementações e reduções; 
Movimentação/razão do empenho; 
Movimentação/razão do fornecedor; 
Movimentação/razão da despesa; 
Movimentação/razão da receita; 
Movimentação/razão da conta contábil; 
 Cronograma de desembolso sintético e analítico 
Cronograma de desembolso por fonte de recursos 
Programação financeira sintético e analítico 
Programação financeira por fonte de recursos 
Programação financeira Comparada com o Cronograma de desembolso 
Programação financeira Comparada com o Cronograma de desembolso por fonte de recursos 
Receita arrecadada no período; 
Relação de empenhos (emitidos/liquidados/anulados/pagos/retidos/a pagar); 
Demonstrativo e/ou Balancete de receita por fonte de recursos 
Disponibilidade financeira por fonte de recursos 

273.  O sistema deve possuir os módulos para atender a parte financeiro/tesouraria, execução orçamento-, 
LRF e TCE, sem ter que acessar outro sistema ou módulo a parte. 

274.  Oferecer mecanismos de geração automática de parcelas do empenho para agilizar a digitação. 

275.  

No cadastro da receita permitir informar várias fontes de recursos e percentuais que cada fonte irá receber 
na arrecadação.  Controlar para que a soma dos percentuais informados nas fontes de recursos não 
ultrapasse 100%. 

276.  A impressão de cópias de cheques deverá conter os número(s) do(s) empenho(s) e numeração das 
liquidações que compõem o mesmo. 
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277.  Na arrecadação da receita fazer os lançamentos por fonte de recurso, conforme percentual informado no 
cadastro da receita. 

278.  Possibilitar desfazer o encerramento do exercício, para fins de ajustes ou correções. 

279.  Na arrecadação de receita que possuir conta redutora vinculada, alertar se deseja fazer o lançamento na 
conta redutora automaticamente, conforme percentual definido em Lei. 

280.  Permitir realizar a apropriação de receitas extra orçamentárias mantendo-se o vínculo com a retenção e 
empenho orçamentários que originou a apropriação. 

281.  
Possibilitar a emissão de relatórios complementares, como: Demonstrativo das Receitas e Despesas com 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, Demonstrativo das Receitas de Impostos e das 
Despesas Próprias com Saúde e Demonstrativo da Despesa com Pessoal. 

282.  Sistema deve permitir o cadastro de processos de recursos antecipados, assim como a prestação de 
contas dos mesmos. 

283.  Sistema deverá permitir a aprovação do processo de prestação de contas e realizar os lançamentos 
contábeis de devolução ou consumo de forma automática na contabilidade 

284.  Sistema deverá permitir o cadastro de convênios e seus aditivos. 

285.  

Permitir emissão de solicitação de diária, contendo a numeração da solicitação, data do cadastro, nome 
agente público, centro de custo, descrição da viagem, data hora e local de partida, data hora e local de 
retorno, destino, meio de locomoção, quantidade de diárias, valor unitário e valor total e fundamento legal; 
Permitir a validação da solicitação da diária; 
Permitir anulação da solicitação da diária; 
Permitir a vinculação da solicitação de diária ao documento de empenho. 

286.  Efetuar a exportação de dados em formato XBRL para atendimento do Siconfi. 

287.  Efetuar a exportação de dados para atendimento do SIOPE. 

288.  Efetuar a exportação de dados para atendimento do SIOPS. 

289.  

Gerenciar de forma automatizada para gestão das Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) emitidas contra a 
Prefeitura. Deverá permite sem a necessidade de intervenção do usuário realizar consultas diárias junto 
ao WebService do SEFAZ Nacional buscando um resumo e situação de todas as Notas Fiscais 
Eletrônicas emitidas contra os CNPJ das diversas unidades gestoras do Município   

290.  Realizar diariamente o Download e armazenamento automático da NF-e (XML), possibilitando a gestão 
deste documento e futuras consultas.  

291.  
Gerar automaticamente o cadastro completo do documento fiscal no módulo de contabilidade, 
relacionando a NF-e sem a necessidade de digitação da Chave, Credor, Número de Série, Data e outros 
dados que compõem o documento fiscal.  

292.  Gerar automaticamente os eventos Ciência de Operação e Manifestação de Confirmação de Operação.  

293.  

Permitir realizar a Manifestação de Recusa de operação (Operação não realizada, Desconhecimento de 
operação).  
Controlar a situação de notas fiscais canceladas, alertando ao usuário e evitando pagamento de 
documentos cancelados.  

294.  
Consultar dos eventos realizados para o documento fiscal: Cancelamento da NFe, Ciência da Operação, 
Confirmação da Operação, Operação não Realizada, Desconhecimento da Operação, Autorização de 
Uso, Denegação de Uso, Registro de Saída entre outros.  

Sistema de Gestão Patrimonial 
295.  Permitir efetuar o tombamento de bens adquiridos através de compra, doação, comodato e outras. 

296.  Permitir efetuar o tombamento de bens móveis, imóveis, intangíveis e semoventes.  

297.  Para cada tipo de bem (móveis, imóveis, intangíveis e semoventes) sistema deverá ter campos 
específicos e permitir a realização de filtros em relatórios. 

298.  Permitir a transferência de bens, de um local para outro, mantendo o histórico das transferência efetuadas 
assim como emitir a guia de transferência. 

299.  Permitir informar a alienação de bens e controlar o empréstimo, permitindo informar também a sua 
devolução e emitir o termo de empréstimo.  

300.  Sistema deverá permitir a suspensão de depreciações para bens alienados temporariamente. 

301.  Permitir inserir a imagem do bem no seu cadastramento. 

302.  
Relatórios mínimos exigidos: 
Termo de Responsabilidade; 
Inventário; 
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Histórico de movimentações do bem; 
Relação de bens; 
Valores de bens; 
Bens por aquisição; 
Razão do bem; 
Ficha de cadastro de património. 

303.  Permitir realizar os movimentos de reavaliação, ajuste ao valor recuperável, depreciação e amortização 
de valores dos bens. 

304.  Sistema deverá efetuar as depreciações e controlar o valor do bem até atingir o valor residual de cada 
bem depreciado. 

305.  Permitir o tombamento de vários bens ao mesmo tempo (geração de múltiplos bens a partir de um único 
cadastrado). 

306.  Permitir a manutenção cadastral de bens em lote. 

307.  
Deverá possuir integração com a contabilidade permitindo assim realizar a contabilização dos 
movimentos patrimoniais de forma automatizada na contabilidade e impedindo alterações no movimento 
patrimonial já contabilizado. 

308.  Deverá permitir configurar as contas contábeis a serem movimentadas a partir da contabilização para 
cada classificação patrimonial e movimento. 

309.  Sistema deverá permitir e manter registros de bens inventariados 

310.  Permitir o cadastro de classificação de bens em até oito subníveis. 

311.  Na classificação de bens patrimoniais deverá ser permitir indicar a taxa de depreciação e a taxa de valor 
residual do bem, devendo as mesas serem sugeridas ou calculadas no ato do tombamento. 

312.  Deverá permitir informar a localização do bem em até 8 subníveis, e indicar o responsável pelo patrimônio 
em cada localização. 

313.  Deverá permitir realizar a manutenção em lote do responsável por uma localização. 
Sistema de Compras e Licitações 

314.  

Gerenciar as requisições de materiais/serviços da seguinte forma: 
Permitir cadastrar no sistema, dispensando assim o uso de blocos de pedidos de preenchimento 
manual; 
Permitir informar várias dotações na emissão da requisição de materiais/serviços. 
Permitir informar o valor a ser bloqueado para cada dotação da requisição. 
Permitir informar as quantidades dos itens solicitados a fim de controlar a entrega. 
Permitir atender uma requisição somente após uma etapa de aprovação, evitando assim que seja dada 
continuidade a uma compra que não passou pelo aval do responsável pertinente a sua área. 
Possibilitar gerar reserva de orçamento no ato da aprovação da requisição. 
A aprovação da requisição deve ser parametrizada nas permissões do usuário do sistema. 
Permitir a impressão. 

315.  

Não permitir que as seguintes funcionalidades sejam efetuadas sem a respectiva vinculação da 
requisição de materiais/serviços: 
Elaboração de edital; 
Elaboração de pesquisa de preços; 
Emissão de processo de compra direta; 

316.  O cadastro de materiais e serviços devem possibilitar categorizar em até 8 níveis. Por exemplo: 1. 
Equipamentos; 1.1. Equipamentos de Informática; 1.1.1. Notebook, e assim por diante. 

317.  Permitir gerar reserva de orçamento na Elaboração do edital. 

318.  Permitir a emissão de Certificado de Registro Cadastral. 

319.  Permitir indicar no cadastro dos fornecedores se é Microempresa e/ou empresa de Pequeno Porte 
(para cumprimento da Lei Complementar 123/2006). 

320.  
Controlar as sanções administrativas da seguinte forma: 
Permitir cadastro das sanções aplicadas a fornecedores; 
Alertar no caso do fornecedor que tenha sido declarado inidôneo para participar de licitações. 

321.  Possibilitar o cadastro de todos os tipos de documentos exigidos em editais. 

322.  
As pesquisas de preços devem ser tratadas da seguinte forma: 
Permitir cadastrar uma pesquisa de preço, numerando-as, especificando seu objeto resumido e seus 
materiais/serviços (através da vinculação com as requisições de materiais/serviços). 
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323.  

Os pré-empenhos devem ser tratados da seguinte forma: 
A emissão do pré-empenho de compra direta deve ser feita a partir dos dados de um processo de 
compra direta. 
A emissão de pré-empenhos originados de processos licitatórios deve ser feita a partir de uma licitação 
devidamente homologada. 
O pré-empenho deverá abater o saldo, quantitativo e financeiro do documento que deu sua origem 
(Compra direta, licitação ou contrato), ou seja, não deverá permitir autorizar além do que foi licitado 
e/ou contratado. 
Permitir empenhar um pré-empenho somente após uma etapa de aprovação. 
Movimento de aprovação deve garantir o saldo orçamentário para emissão do empenho. 

324.  
Permitir elaborar editais, para todas as modalidades de licitação previstas na lei nº 8.666/93, a 
modalidade pregão conforme lei nº 10.520/02, bem como cadastrar os processos de Dispensa de 
licitação e Inexigibilidade. 

325.  

Permitir gerenciar o Pregão Presencial da seguinte forma: 
Por item, Global e Lote; 
Fazer o credenciamento dos participantes, e imprimir um documento para que seja vistado pelos 
mesmos; 
Cadastrar as propostas, classificando conforme a Lei 10.520/2002. 
Destacar as propostas classificadas. 
Registrar em tempo real todos os lances, destacando o menor preço; 
Nas licitações Globais e por Lote, deverá exigir registrar apenas o valor total e ter a opção para informar 
os valores unitários dos itens que compõe o processo. 
Indicar a intenção de recurso, o licitante e a motivação do recurso. 
Fazer a Ata Circunstancial, registrando todos os lances e as Propostas. 
Permitir indicar se o processo vai ser utilizado para o Sistema de Registro de Preços (conforme decreto 
nº 7.892/2013); 
O pregão presencial deve ser atendido pelo sistema de compras, não sendo permitido uso de módulo 
a parte. 

326.  
Julgamento/Homologação: 
Permitir o julgamento e homologação de um item de licitação para mais de um licitante (Conforme 
determina o Art.45º §6º da Lei8.666/93 e suas alterações posteriores). 

327.  Permitir o cadastramento de contratos, aditivos e apostilamentos firmados entre a Entidade Pública e 
os fornecedores. 

328.  Permitir registrar o recebimento de materiais/serviços com respectivo documento comprobatório. 

329.  

Relatórios mínimos exigidos: 
Histórico da requisição de materiais/serviços, onde contenha a movimentação da requisição, a fim de 
localizar a qual processo a mesma foi relacionada. 
Relação das requisições emitidas. 
Mapa comparativo de preços da licitação; 
Histórico do contrato, onde contenha a movimentação dos contratos; 
Relação dos contratos a vencer 
Histórico das movimentações por fornecedor; 
Histórico dos processos, onde contenha a movimentação dos processos. 

330.  
Permitir o bloqueio de movimentações retroativas, ou seja, permitir que sejam bloqueadas as 
movimentações até uma determinada data, para fins de resguardar informações geradas para o 
sistema eletrônico de auditoria do TCE. 

331.  
Permitir a geração dos itens e/ou grupos da licitação em meio digital para que os fornecedores possam 
informar suas propostas através de aplicativo específico as quais poderão ser importadas no ato da 
abertura dos envelopes das propostas de preços, sem a necessidade de redigitação. 

332.  Permitir a indicação de licitações desertas e fracassadas. 

333.  Permitir elaboração de modelos de textos, utilizando-o para a geração automática de novos 
documentos. 

334.  Possibilitar a indicação dos recursos nos processos licitatórios, emitindo alertas sobre a suspensão da 
execução. 
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335.  
Não deverá permitir que uma requisição, pré-empenho, autorização de fornecimento, licitação, ou 
contrato seja eliminado/apagado do sistema, contendo movimentos posteriores, fazendo assim com 
que fiquem documentos não íntegros. 

336.  
O sistema de Compras deve: 
a) Permitir personalizar o título do relatório. 
b) Permitir personalizar assinaturas para o relatório (proveniente de um cadastro de assinaturas). 

337.  Possibilitar ao usuário definir quais os tipos de documentos o sistema alertará caso não tenham sido 
informados na emissão de processos licitatórios e contratos. 

338.  Possibilitar o cadastro das Leis e Decretos. 

339.  
Gerar as informações pertinentes ao sistema do TCE, apresentando um relatório de críticas no 
momento da geração do arquivo txt que será importado pelo sistema eletrônico do TCE. Este relatório 
deve apontar cada erro encontrado, detalhando o problema para que o usuário realize a correção. 

340.  Permitir consultar os registros do log de auditoria. 

341.  Permitir registrar a adjudicação do item para o licitante vencedor. 

342.  Permitir controlar a fase de amostras dos itens, indicando se foi aprovada, reprovada ou não 
apresentada. 

343.  Permitir registrar o valor negociado com o licitante após a fase de lances, sem a necessidade de 
descaracterizar as etapas anteriores (Propostas de preço e fase de lances). 

344.  Possibilitar a emissão de documento de autorização de fornecimento contendo a descrição do material, 
unidade de medida, quantidade e valor a ser fornecido. 

345.  Possibilitar o cadastro das atas de registro de preços processadas pelo município e as adesões a atas 
de registro de preços não processadas pelo município.  

Portal da Transparência 

346.  

Disponibilização das informações, em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, até o primeiro 
dia útil subsequente à data do registro contábil no respectivo SISTEMA, sem prejuízo do desempenho e 
da preservação das rotinas de segurança operacional necessários ao seu pleno funcionamento, conforme 
o art. 48, parágrafo único, inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 2000, as quais serão disponibilizadas 
no âmbito de cada ente da Federação. 

347.  Integrarão o SISTEMA as entidades da administração direta, as autarquias, as fundações, os fundos e as 
empresas estatais dependentes. 

348.  

Sem prejuízo dos direitos e garantias individuais constitucionalmente estabelecidos, o SISTEMA deverá 
gerar, para disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, pelo menos, as 
seguintes informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução 
orçamentária e financeira: 
I-Quanto à despesa: 
a) o valor do empenho, liquidação e pagamento; 
b) a classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, subfunção, natureza da 
despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto; 
c) a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento exceto no caso de folha de pagamento de pessoal 
e de benefícios previdenciários; 
d) o procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, 
com o número do correspondente processo;  
e) o bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso; 
II - Quanto à receita, os valores das receitas da unidade gestora, compreendendo no mínimo sua 
natureza, relativas a: 
(A) previsão; 
(b) arrecadação 

349.  Exibir as receitas organizadas por natureza, permitindo navegar em cada nível de seus respectivos 
subníveis, exibindo o total dos seguintes valores, por nível: Receita prevista, Receita Arrecadada. 

350.  Permitir consultar as receitas e despesas por período (mês/ano) 

351.  Permitir consultar despesa por unidade gestora, por natureza da despesa, permitindo navegar em cada 
nível da natureza, exibindo seus respectivos valores empenhados, liquidados e pagos. 

352.  
Exibir as despesas organizadas por natureza, permitindo navegar em cada nível de seus respectivos 
subníveis, exibindo o total dos seguintes valores, por nível: Total de créditos, Fixado, Empenhado, 
Liquidado, Pago. 
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353.  Permitir visualizar os empenhos emitidos para cada fornecedor, os itens dos empenhos, a quantidade, o 
valor unitário e valor total. 

354.  Permitir visualizar o tipo, número, data de emissão e data de pagamento dos documentos fiscais ligados 
a cada empenho. 

355.  

Possuir gráficos da despesa empenhada, liquidada e paga relativos a: 
Despesa por categoria; 
Despesa corrente; 
Despesa de capital; 
Órgão. 

356.  

Possuir gráficos que demonstrem as receitas previstas e arrecadadas relativos a: 
Tipo da receita; 
Natureza da receita; 
Deduções. 

357.  Possuir glossário com definições dos principais termos contábeis e permitir cadastrar, alterar ou excluir 
termos do glossário. 

358.  Integrarão o SISTEMA as entidades da administração direta, as autarquias, as fundações, os fundos e as 
empresas estatais dependentes. 

359.  Exibir as receitas e despesas organizadas por categoria do plano de contas, permitindo navegar por cada 
nível do plano de contas exibindo seus respectivos valores gastos ou arrecadados. 

360.  Permitir a disponibilização de informações relativas às contas públicas, tais como PPA, LDO, LOA, 
Anexos da Lei 4.320 e Anexos da Lei Fiscal. 

361.  Disponibilizar acesso público a todos os atos da administração pública tais como, portarias, leis, decretos, 
atos de pessoal, licitações, contratos, aditivos, convênios, resoluções, etc. 

362.  Exibir informações detalhadas sobre diárias, tais como: Número da diária, local de saída, local de retorno, 
data de partida, data de retorno, objeto, valor unitário, quantidade. 

Sistema Gestão Tributária 

323.  
Banco de dados: 
Deve utilizar sistema gerenciador de bancos de dados relacionais (SGBD) de domínio público, que 
não gere ônus para a entidade, possibilitando acesso simultâneo de diversos usuários, em servidor 
com sistema operacional “Linux” ou “Windows”. 

324.  
Módulo Desktop (estação de Trabalho): 
Os módulos desktop deverão rodar em sistema operacional “Windows”; 
Deverão permitir em uma mesma estação de trabalho abrir ao mesmo tempo e no mesmo módulo, 
diversas telas do mesmo programa, sem a necessidade de novo login. 

325. Módulos  Web: 
Deverão rodar no mínimo em navegador Internet Explorer e Mozilla Firefox; 

 Módulo – IPTU 
O cadastro imobiliário deve permitir: 

326. A identificação da inscrição sendo: Quadrante, Quadrícula, Setor, Quadra, Lote e Unidade. 

327. Tipo de Localização (Urbana ou Rural). 

328. Informar as dimensões do terreno, como área e testada principal.  

329. Especificar o proprietário de direito e o proprietário de fato. 

330. Permitir definir cartório em que se encontra o registro do lote. 

331. Definir endereço para envio do carnê de IPTU. 

332. Registrar o log de alterações das informações referente a parcela territorial, predial e unidades de 
avaliação.  

333. Definir Loteamento, com informação da quadra e lote. (quando possuir)  

334. Definir imobiliária. (quando possuir). 
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335. Definir Condomínio. (quando possuir). 
336. Possibilidade de definir área e fração de condomínio horizontal. 
O cadastro de edificações deve permitir: 

337. Regime de utilização (Próprio, Cedido ou Alugado). 
338. Informar a Área real, área tributável, fração ideal, pavimentos, identificando-os por unidade. 
Consultas parametrizadas de cadastros imobiliários por: 

339. 
Intervalo de inscrições imobiliárias, com a opção de atalho para acesso ao cadastro selecionado e 
a possibilidade de impressão da consulta e do respectivo carnê de IPTU. 

340. 
Bairros e logradouros, com a opção de atalho para acessar o cadastro selecionado e a 
possibilidade de impressão da consulta e do respectivo carnê de IPTU. 

Deve permitir o Cálculo/ Lançamento/ Impressão de carnê de IPTU das seguintes formas: 

341. 
A fórmula de cálculo do IPTU deve vir pronta e respeitar a legislação do município, porém os 
parâmetros que alimentam o cálculo devem ser configuráveis pelo usuário final. 

342. O sistema deve ter a opção para cálculo, lançamento do débito e impressão de carnês de IPTU.  
343. Permitir o lançamento do IPTU com a possibilidade de abatimento do valor previamente pago, 

compensando esse valor dentro do mesmo exercício, de forma automática. 
344. Geração de arquivo para confecção externa de carnê, com layout que será definido posteriormente 

pela prefeitura.  
O sistema deve permitir ainda: 

345. Geração do espelho de cadastro com lote e suas unidades respectivas. 
346. Cálculo e lançamento do ITBI e ITBI-Rural com a respectiva geração de guia.  
347. Cálculo e geração do arquivo da COSIP de acordo com a Legislação. 
348. Permitir o cadastro de isenções de IPTU por tipo e por ano. 
 Módulo – ISS 
O cadastro econômico deve permitir: 

349. A identificação das atividades fiscais, com a possibilidade de informar a atividade principal.  
350. A identificação das atividades fiscais CNAE, com a possibilidade de informar a atividade CNAE 

principal.  
351. Informar qual a natureza jurídica e o enquadramento tributário de acordo com as características 

da receita federal, identificando quando a empresa é optante do simples. 
352. Histórico de fiscalizações com atalho para consultar os termos relacionados a determinada 

fiscalização.  
353. 

Permitir vincular inscrição imobiliária, quando o cadastro econômico possuir tal informação, essa 
informação deve ser diretamente relacionada ao cadastro imobiliário. 

354. Permitir credenciamento aos contribuintes, para serviços disponibilizados no módulo WEB.  
355. A identificação dos sócios, permitindo informar o percentual de participação e a qualificação.  
356. Permitir vincular o contador responsável por um determinado contribuinte.  
357. Permitir o agrupamento de cadastros de pessoas, identificando qual o cadastro principal.  
358. Permitir cadastrar exceção de dívidas para verificação na rotina da CND.  
359. 

Permitir o cadastro de isenção de tributos por contribuinte, que reflita automaticamente no 
momento do lançamento de débito.  

O controle de fiscalização deve permitir: 
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360. Emitir o termo de abertura com a possibilidade de impressão desse documento. 
361. Emitir o termo de encerramento com a possibilidade de impressão desse documento. 
362. Efetuar o levantamento fiscal de ISSQN com a respectiva impressão do relatório com os dados 

analisados.  
363. Emitir o auto de infração com a possibilidade de impressão desse documento.  
364. Emitir intimações com a possibilidade de impressão desse documento.  
365. Emitir notificações com a possibilidade de impressão desse documento.  
366. Emissão do ISS da construção civil, com o cálculo automatizado do ISS, e com a geração do 

documento de estimativa fiscal. 
367. Lançamento da produtividade dos fiscais, com pontuação para todos os serviços executado.  
Referente às funcionalidades para a emissão de certidões de débitos, o sistema deve: 

368. 
Possuir uma rotina que verifique todos os cadastros agrupados, com o usuário informando apenas 
o CPF/CNPJ do cadastro principal, para a emissão da CND.  

369. 
Permitir alterar o texto principal da CND. Essa funcionalidade deve ser realizada pelo usuário com 
prévia autorização, sem intervenção do administrador do sistema.  

370. 
Possuir uma rotina que verifique os cadastros que estão com exceção de CND, considerando essa 
informação para emissão da certidão. 

371. Permitir informar qual tipo de CND´s estará disponível via WEB. 
372. Permitir informar qual a finalidade para o tipo de CND a ser emitida. 
Permitir a emissão das seguintes tipos de CND´S imobiliárias:  

373. Certidão Negativa de Débitos referente ao imóvel. 
374. Certidão Positiva de Débitos referente ao imóvel. 
375. Certidão Positiva com efeito de Negativa referente ao imóvel. 
Permitir a emissão das seguintes tipos de CND´S referente ao cadastro de pessoa:  

376. Certidão Negativa de Débitos. 
377. Certidão Positiva de Débitos. 
378. Certidão Positiva com efeito de Negativa. 
379. Certidão de não cadastro no município. 
380. Certidão de Baixa. 
Gerenciamento/ Consulta de débitos que permitam:  

381. Filtros por contribuinte (dívida mobiliária) ou imóvel (dívida imobiliária).  
382. Filtros por ano do débito.  
383. Filtros por dívida (Exemplo: IPTU, ISS, etc.) 
384. Filtros por situação do débito (Exemplo: Aberto, Pago, Cancelado etc.) 
385. Gerar guias para pagamento (segunda via) informando nova data de vencimento.  
386. Cancelamento de débitos informando o motivo do cancelamento, inclusive permitindo a 

possibilidade de cancelamento em lote. 
Esse módulo deve permitir ainda: 

387. O sistema deve possuir uma ferramenta que permita ao usuário unificar cadastros repetidos. Essa 
funcionalidade deve transferir as movimentações financeiras, fiscais e cadastrais para apenas um 
cadastro de pessoa definido como principal. 
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Essa ferramenta deve possuir uma função automatizada, aonde o sistema verificará todos os 
cadastros habilitados e desabilitados com o mesmo CPF/CNPJ e unificá-los quando o mesmo 
possuísse apenas um cadastro habilitado.  

388. Permitir a emissão de Nota avulsa com identificação da atividade fiscal. 
389. 

Cadastro de dívida possibilitando parametrizar data de vencimento, valor mínimo, nº máximo de 
parcelas e porcentagem de juros, multa e correção.  

390. Emitir alvará de: funcionamento, localização e autónomo. 
391. Emitir taxas, individual (apenas para um contribuinte) ou coletiva (para vários contribuintes) de uma 

vez.  
392. Permitir a baixa de arquivo de retorno de convênios dos bancos de forma automática e manual. 
393. Permitir a baixa de arquivo de retorno do simples nacional, enviado pela receita federal. 
394. Permitir a integração do arquivo de simples nacional – convénio dívida ativa, enviado pela receita 

federal. 
395. Gerar espelho cadastro de contribuintes do município (cadastro econômico).  
396. Gerar relatório de extrato de débitos por contribuinte com filtros por ano, situação do débito e 

dívida.  
397. Permitir geração de aviso de débitos para contribuintes com débitos em atraso, com funcionalidade 

de geração do aviso (carta) e boleto único para pagamento em um mesmo documento.  
 Módulo - Dívida Ativa 
A rotina de inscrição em dívida ativa deve:  

398. Permitir a inscrição em dívida ativa de débitos em pendente com filtros por ano e dívida (Exemplo: 
IPTU, ISS, etc.).   

399. Permitir o cancelamento de débitos inscritos em dívida ativa.  
400. Emitir extratos de débitos em dívida ativa.  
401. Geração de arquivos para envio ao protesto (geração da CDA e guias de guias) 
Referente aos parcelamentos, o sistema deve:  

402. Permitir parcelamento de débitos que estejam em dívida ativa e dívida ativa ajuizada.  
403. Permitir parametrizar a quantidade máxima de parcelas e o valor mínimo de cada parcela.  
404. Permitir informar quais usuários tem permissão para efetuar as modalidades de parcelamento.  
405. 

Permitir o cancelamento de parcelamentos em atraso, com a possibilidade de filtro por quantidade 
de parcelas em atraso. 

Referente ao ajuizamento, o sistema deve: 

406. Permitir a execução da dívida ativa individual ou em lote com filtros por ano e dívida. (Exemplo: 
IPTU, ISS, etc.).   

407. 
Gerar CDA onde contenham as informações do débito ajuizado e seus respectivos tributos com 
possibilidade de reemissão e substituição da mesma.  

408. Permitir a suspensão de processo de execução fiscal, com possibilidade de reemissão.  
409. Permitir a extinção de processo de execução fiscal. 
Referente ao peticionamento eletrônico, o sistema deve: 

410. Permitir o peticionamento eletrônico, integrado com o WebService do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina via protocolo SOAP e utilizando certificado digital para garantir a autenticidade. 
- Permita que as CDA´s sejam assinadas utilizando certificado digital para garantir a autenticidade 
do documento. 
- Permita o peticionamento eletrônico das execuções fiscais e geração da petição inicial através 
do WebService do Tribunal de Justiça. 
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- Permita a geração e envio da petição intermediária através do WebService do Tribunal de Justiça. 
- Permita anexar outros arquivos (diversos) que sejam pertinentes ao processo. 

411. Permita a geração e envio de petições intermediárias automatizadas tais como: 
- Alteração de dados de partes (emenda da petição inicial) 
- Substituição de CDA´s 
- Exclusão de CDA´s 
- Suspensão de processos 
- Prosseguimento do feito 
- Extinção do processo 

412. Permita consultar as petições enviadas através do WebService do Tribunal de Justiça.   
413. Permita consultar os históricos dos processos enviados ao Tribunal de Justiça. 
414. Permita funcionalidades relacionadas à intimação eletrônica tais como: 

- Solicitação de quantidade de intimações aguardando ciência 
- Solicitação de intimações aguardando ciência. 

Módulo - Web 

Deve possuir funcionalidades de acesso a todos os usuários, independente de autorização e login no 
sistema que: 
415. Permita acesso ao menu de perguntas e respostas. 
416. 

Permita envio de correio eletrônico para a prefeitura diretamente da página do sistema, sem a 
utilização de outras ferramentas.  

417. Permita a solicitação de envio da senha para o correio eletrônico previamente cadastrado na 
prefeitura. 

Possuir rotinas que permitam ao Fiscal: 

418. Cadastrar o menu de perguntas e respostas que será utilizado para esclarecimento aos usuários 
finais do sistema.  

419. 
Gerenciar os links que serão disponibilizados na seção de downloads, com a opção de cadastrar 
a descrição de cada link. 

Possuir rotinas referentes ao cadastro Mobiliário e Imobiliário, que permitam: 

420. Levantamento de débitos, separados por grupo de dívida (Mobiliário e Imobiliário).  
421. Geração de guia de recolhimento para débitos vencidos, com a informação da nova data de 

vencimento.  
422. Geração de segunda via de débitos não vencidos.  
423. Consulta de cadastro imobiliário e mobiliário. 
424. Imprimir espelho cadastral mobiliário e imobiliário.  
425. Permitir de forma on line, que as imobiliárias relacionem os imóveis por ela gerenciados, 

possibilitando vincular seu endereço para entrega dos carnês. 
Referente às certidões de débito o sistema deve: 

426. Permitir a emissão das seguintes CND´S imobiliárias: 
Certidão Negativa de Débitos Imobiliários; 
Certidão Positiva de Débitos referente ao imóvel. 
Certidão Positiva com efeito de Negativa referente ao imóvel. 

427. Permitir a emissão das seguintes CND´S referente ao cadastro de pessoa: 
Certidão Negativa de Débitos; 
Certidão Positiva de Débitos; 
Certidão Positiva com efeito de Negativa; 
Certidão de não cadastro no município; 
Certidão de Baixa. 

Módulo Protocolo Web 

428. Possuir rotinas relacionadas ao agendamento, que permita: 
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429. Agendar atendimentos com hora marcada 
430. Consultar agendamentos com filtro por situação. 
431. Alterar as informações do agendamento.  
432. Possuir rotinas relacionadas ao protocolo que permita: 

433. Abertura dos processos com a indicação do serviço a ser solicitado, possibilitando ao usuário 
selecionar mais de um serviço por processo.  

434. Anexar arquivos digitais a novos processos abertos.  (No mínimo as extensões PDF, JPG e PNG) 
435. A emissão das taxas relacionada diretamente ao serviço solicitado. 
436. Alteração das informações do processo. 
437. Consultar de processos com filtro por ano, mês e dia.  
438. Informar a situação do processo.  
439. Encaminhar/ Repassar o processo para outros responsáveis. (trâmite individual).  
440. Ao usuário consultar os processos de sua responsabilidade, e nessa mesma tela permita o 

encaminhamento de processos coletivamente. (trâmite coletivo).  
441. A geração de parecer por processo, com possibilidade de impressão do documento. 
442. Possuir ferramentas gerenciais que permitam ao usuário: 

443. Identificar processos em atraso, indicando o prazo que os mesmos estão em atraso. 
444. Identificar processos abertos por período.  
445. Possuir rotinas relacionadas ao protocolo que permita ao contribuinte: 

446. Solicitação de serviços via web pelo próprio contribuinte.   
(Os serviços que serão disponibilizados via internet deverão ser configurados pelo usuário 
ADMINISTRADOR, via tela do sistema).  

447. A emissão das taxas relacionadas diretamente ao serviço solicitado. 
448. Consultar a situação do processo aberto via web. 

449. Possuir rotinas referentes ao cadastro imobiliário, que permitam ao contribuinte: 
450. Visualização das informações cadastrais do seu imóvel on line. 
451. Emissão da segunda via do carnê de IPTU on line 
452. Solicitação de alteração de endereço de entrega do carnê de IPTU on line 
453. Solicitação de revisão e/ou isenção de IPTU on line.  
454. Permitir emissão do carnê de IPTU via internet sem necessidade de fazer cadastro e login em 

sistema 
455. Comparar valores de IPTU de anos anteriores.  
 Módulo Atendimento ao Contribuinte 
456. Possuir rotinas que permitam o administrador:  
457. Configurar os serviços que serão disponibilizados para o contribuinte, permitindo informar 

endereços externos (link´s externos) para redirecionamento.  
458. Configurar a mensagem que será visualizada pelo contribuinte que não estiver com sua situação 

ativa.  
459. Cadastrar menu de perguntas e respostas de acordo com a necessidade da prefeitura.  
460. Configurar a opção de quando será possível o contribuinte emitir o alvará.  

Exemplo: Para emissão do alvará, é necessário o pagamento da primeira parcela do alvará, essa 
opção deve ser configurável.  

 Possuir rotinas que permitam ao contribuinte: 
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461. Emitir o alvará via web para os cadastros que estiverem com a sua situação ativa, informando 
apenas o CPF/ CNPJ na consulta.  

 Possuir rotinas que permitam ao cartório: 
462. Consultar o pagamento das guias de ITBI, de acordo com as baixas efetuadas na prefeitura.   

SISTEMA GERENCIADOR DE WEB-SITE INSTITUCIONAL 

429.  Configuração da Instituição 
430.  Configuração de Endereço 
431.  Configuração de Redes Sociais 
432.  Configuração de Cores 
433.  Cadastro e Controle de Usuários 
434.  Configuração de Leiaute 
435.  Configuração de Menu do Site 
436.  Visualização de Criticas 
437.  Cadastro de Convênios 
438.  Cadastro de Concedentes 
439.  Cadastro de Responsável Concedentes 
440.  Cadastro de Convenentes 
441.  Cadastro de Responsável Convenentes 
442.  Cadastro de Agentes 
443.  Cadastro de Secretarias 
444.  Cadastro de Galeria dos Prefeitos 
445.  Cadastro de Agenda 
446.  Cadastro de Tipo de Documento 
447.  Cadastro de Cargos 
448.  Cadastro de Modelos de Relatórios 
449.  Cadastro de Perguntas e Respostas 
450.  Cadastro de Pessoas Físicas 
451.  Cadastro de Pessoas Jurídicas 
452.  Cadastro de Licitações 
453.  Cadastro de Contratos e Aditivos 
454.  Cadastro de Associações do Município 
455.  Cadastro de Guia do Município 
456.  Cadastro de Veículos do Município 
457.  Cadastro de Símbolos do Municipais 
458.  Cadastro de Selos Municipais 
459.  Cadastro de Conselhos e Membros 
460.  Cadastro de Ações dos Conselhos 
461.  Cadastro de Tipo de Representação 
462.  Cadastro de localidades – Distritos, Vilas, Sítios, Bairros e Outras 



 
 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO OESTE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Rua São Francisco, nº 64 – Centro – CEP: 59.908-000 
Tel.: (84) 3378-0197/0013 – CNPJ: 08.154.015/0001-16 

463.  Cadastro da Lei de Responsabilidade fiscal 
464.  Cadastro de Leis Municipais 
465.  Cadastro de Prestação de contas Gestão e Governo 
466.  Cadastro de Outras Publicações 
467.  Cadastro de Portarias de Diárias 
468.  Cadastro de Portarias de Nomeações 
469.  Cadastro de Portarias de Exonerações 
470.  Cadastro de Outras Portarias 
471.  Cadastro de Meios de Hospedagens 
472.  Cadastro de Transportes Turísticos 
473.  Cadastro de Lazer e Entretenimento 
474.  Cadastro de Gastronomia 
475.  Cadastro de Agências de viagens 
476.  Cadastro de Pontos Turísticos 
477.  Cadastro de Cadastro de Banner 
478.  Background Topo 
479.  Cadastro de Links Uteis 
480.  Cadastro de Transparência 
481.  Cadastro de Acesso a informação 
482.  Cadastro de Bolsa Família 
483.  Cadastro de Noticias 
484.  Cadastro de Obras 
485.  Cadastro de Vídeos 
486.  Cadastro de Município 

SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

487.  Possibilitar o cadastramento e manutenção de informações pessoais e funcionais do pessoal; 
488. Possibilitar o controle dos dependentes e pensionistas; 
489. Possibilitar rotina de prévia e processamento de cálculo mensal, adiantamento complementar, 13º salário 

adiantado e integral, licença prêmio, férias individuais, férias coletivas, rescisões individuais e coletivas;  
490. Possibilitar rotina para processamento de cálculos simulados; 
491. Possibilitar gerenciar os períodos aquisitivos de férias em relação à quantidade de dias disponíveis para o 

gozo da mesma, com possibilidade de se informar a data prevista para o início do gozo de férias; 
492. Permitir configurar o tratamento dado às faltas e afastamentos no cálculo de férias, o tipo de base de 

cálculo utilizados, quais os proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para cada 
tipo de cálculo (mensal/férias/complementar/13º/etc.), as formas de alteração salarial; 

493. Possibilitar a configuração de todas as fórmulas de cálculo, ficando em conformidade, com o estatuto do 
órgão; 

494. Possibilitar a configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir 
a quantidade de faixas e, ainda, nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade; 

495. Possibilitar a inclusão de variáveis fixas e mensais; 

496. Possibilitar registrar e controlar a lotação e a localização, inclusive de servidores cedidos, mantendo todo 
o seu histórico; 



 
 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO OESTE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Rua São Francisco, nº 64 – Centro – CEP: 59.908-000 
Tel.: (84) 3378-0197/0013 – CNPJ: 08.154.015/0001-16 

497. Possibilitar a progressão funcional e promoções de cargos, sempre mantendo as respectivas informações 
registradas no histórico do servidor; 

498. Permitir efetuar o cálculo automaticamente de todos os valores relativos ao servidor e à contribuição 
patronal, ainda permitindo que sejam gerados todos os relatórios e arquivos necessários, para os órgãos 
competentes; 

499. Permitir gerar em meio magnético e formulário a relação de todos os servidores admitidos e demitidos no 
mês; 

500. Possibilitar a geração das informações referentes à folha de pagamento em arquivo para crédito em conta 
no banco de interesse da prefeitura; 

501. Possuir consulta de cálculos que permita visualizar o recibo de folha de pagamento dos servidores; 

502. Permitir o controle das movimentações do servidor para informação ao tribunal de conta; 

503. Possibilitar o controle da movimentação de pessoal e dos atos publicados para cada servidor ao longo de 
sua carreira; 

504. Possibilidade de gerar os arquivos de dados para o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará; 

505. Possibilidade de emitir todos os relatórios anuais legais e necessários, possibilitando a geração em arquivo 
ou formulário quando necessário; 

506. Possibilidade de emitir relatórios, em forma de resumos, extratos mensais, líquidos; 

507. Possibilitar a emissão de relatórios de todos os encargos do órgão, bem como a emissão de guias e 
relatórios em modo gráfico ou em arquivo quando necessário; 

508. Permitir controlar o tempo de serviço efetivo, possibilitando emitir certidão de tempo de serviço e 
disponibilizando informações para o cálculo da concessão de aposentadoria, inclusive tempo de serviço 
fora do município com emissão separada ou junta; 

509. Permitir cadastrar os afastamentos, licenças e faltas; 

510. Permitir que seja registrado atos de elogios, advertências, punição, nomeação e revogação; 

511. Possibilitar o cadastramento, manutenção e emissão de relatórios, por secretaria; 

512. Possibilitar a geração e manutenção de arquivos de contrato de trabalho, nos vários regimes trabalhistas; 

513. Permitir a integração com o sistema contábil do município, com rotinas de geração automática de empenho 
e liquidação. 

514. Possuir ambiente web para geração e consulta de contra-cheque pelo servidor 

515. Possuir ambiente web para transparência dos dados da folha de pagamento 

516. Possibilitar integração com o site institucional do município 

 SISTEMA DE PROTOCOLO  

517. Possibilitar o registro de qualquer tipo de documento, com registro do seu recebimento e tramitações, até 
seu encerramento, fornecendo informações rápidas e confiáveis. 

518. Permitir o acesso aos dados do processo através de código e/ou documento (CPF /CNPJ).  

519. Disponibilizar cadastro de roteiro inicial de cada Solicitação de protocolo por assunto; 

520. Emitir comprovante de protocolo para o interessado no momento da inclusão do assunto com login e 
senha pela web. 

521. Disponibilizar registro de pareceres sobre o assunto de protocolo com histórico de cada trâmite sem limite 
de tamanho de parecer. 

522. Disponibilizar controle de toda tramitação dos assuntos de protocolo dentro da instituição, entre usuários 
e departamentos que possuam acesso aos programas. 

523. Permitir a inclusão de imagens em documentos anexando a um protocolo. 

524. Envio e recebimento on-line de protocolos com controle de senha / usuário. 

525. Permitir consultas a diversos protocolos, por requerente, por setor / divisão / por assunto, data de 
movimentação, data de abertura e data de arquivamento. 

526. Disponibilizar módulo WEB de tramitação de assuntos de protocolo para que setores que não tem acesso 
a rede do órgão possa fazer suas movimentações. 

527. Manter controle do histórico dos assuntos dos protocolos gerados. 

528. Disponibilizar relatórios de controle de todos os assuntos pesquisados pelo protocolo com a população. 

529. Sistema deve ser organizado por setores e sub-setores. 

530. Permitir especificar um usuário do setor de destino para receber a demanda. 
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531. Todos do setor de destino têm acesso ao documento. 

532. Todos os setores envolvidos podem ver todos os despachos.  

533. Todos os acessos a demanda e despachos devem ser registrados e tem-se a listagem de quem acessou, 
de qual setor e quando.  

534. Permitir receber/despachar processos/documentos individualmente e/ou em lote.  

 

7. Processo de Avaliação de Conformidade 
 
Declarada a empresa vencedora, e antes da adjudicação do objeto da presente licitação, no 
prazo de até 10 (dez) dias após a convocação pela Prefeitura Municipal, o sistema ofertado pela 
proponente vencedora será objeto de avaliação de conformidade, ocasião em que a empresa 
deverá comprovar que sua oferta (sistema) atende a todos os requisitos técnicos relacionados 
no presente Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 
Todos os requisitos técnicos relacionados no projeto básico são de atendimento obrigatório, 
sendo desclassificada a proposta que deixar de atender a qualquer dos requisitos especificados, 
todos considerados necessários ao bom funcionamento. 
A avaliação de conformidade será realizada por servidores usuários dos sistemas, a serem 
designados pela Secretaria de Administração e Finanças e deverá ser realizada nas 
dependências da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN, em ambiente destinado 
para este fim. 
Os equipamentos utilizados para as demonstrações durante o teste de conformidade deverão 
ser providenciados pela própria licitante declarada vencedora, incluindo, entre outros, 
computador, projetos de mídia, conexão à internet compatível (tecnologia 3G ou outros), a fim 
de se evitar contestações quanto a qualidade de tais recursos por parte da licitante vencedora. 
Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital e consequente aprovação em 
processo de avaliação de conformidade, será adjudicado o objeto à licitante e a mesma será 
convocada para assinatura de contrato. 

 
São Francisco do Oeste /RN, 08 de junho de 2018 

 
 
 

 
 
 

João Paulo Ferreira de Moraes 
PREGOEIRO 
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ANEXO II – MODELO A 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14050001/2018-PMSFO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018  

 
 
 

DECLARAÇÃO 
(REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PRÉVIA) 

 
 

 
 

 A empresa 
_______________________________________________, inscrita no CNPJ/MF n° 
______________________, com sede na __________________________________, 
nº ______, __________________, _______________________, Declara que cumpre 
plenamente com os Requisitos de Habilitação constantes do Pregão Presencial para 
Sistema de registro de Preço n° 017/2018. 
 

________________________________ 
Local e data 

 
 
 

_______________________________ 
Assinatura e Identificação 

(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO II – MODELO B 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14050001/2018-PMSFO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
(INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS) 

 
 

A empresa 
_______________________________________________, inscrita no CNPJ/MF n° 
____________________, com sede na 
______________________________________, nº ______, ________________, 
__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a) 
___________________________________infra-assinado, portador(a) da Carteira de 
Identidade n° ____________________ , inscrito(a) no CPF n° __________________, 
para os fins de Habilitação no Pregão Presencial n° 017/2018, declara expressamente 
que até a presente data, inexistem fatos supervenientes para sua Habilitação no 
presente certame licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
 
 

____________________________ 
Local e data 

 

 
 

_______________________________ 
Assinatura e Identificação 

(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO II – MODELO C 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14050001/2018-PMSFO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR 

 
 

 
 

 A empresa 
_____________________________________________, inscrita no CNPJ/MF n° 
_____________________, com sede na 
_____________________________________, nº ______, ________________, 
__________________, para fins do disposto no inciso V, do artigo 2,7 da Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, c/c Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
declara sob as penas da lei que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, exceto na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988. 
 

____________________________ 
Local e data 

 

 
 

_______________________________ 
Assinatura e Identificação 

(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO II – MODELO D 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14050001/2018-PMSFO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

 
 

DECLARAÇÃO 
(PLENO ACORDO COM AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS) 

 
 
 

 
A empresa ______________________________________, inscrita no 

CNPJ/MF n° ____________________, com sede na 
_______________________________, nº ______, ________________, 
__________________, DECLARA, sob as penas da lei, que está de pleno acordo com as 
cláusulas contratuais previstas na Minuta do Termo de Contrato anexa ao Edital do Pregão 
Presencial nº 017/2018, a ser firmado com a Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste/RN. 

 
____________________________ 

Local e data 
 

 
 

_______________________________ 
Assinatura e Identificação 

(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO II – MODELO E 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14050001/2018-PMSFO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

 
 

DECLARAÇÃO 
INEXISTÊNCIA DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

 
 

 
 

 A empresa 
_________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF n° 
_____________________, com sede na 
_____________________________________, nº ______, ________________, 
__________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 
_____________________________________, portador do RG nº 
___________________, inscrito no CPF nº _______________________, declara sob 
as penas da lei de que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam 
servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, bem como não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta ou colateral e 
por afinidade,  até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação. 

 
____________________________ 

Local e data 
 

 
 

_______________________________ 
Assinatura e Identificação 

(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO II – MICRO E PEQUENA EMPRESA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14050001/2018-PMSFO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

 

 
DECLARAÇÃO 

(MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP) 

 
 

 
 

A empresa 
_________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF n° 
_____________________, com sede na 
_____________________________________, nº ______, ________________, 
__________________, nº por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
__________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade n° ___________________, inscrito(a) no CPF nº __________________  
declara, sob as penas da Lei, que atende os dispositivos da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, notadamente o art. 3°, tendo direito aos benefícios 
estendidos pelo referido Diploma. 
 
 

______________________________ 
Local e data 

 

 
 

____________________________________ 
Assinatura e Carimbo 

(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO II – CREDENCIAMENTO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 14050001/2018-PMSFO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

 

 
CREDENCIAMENTO 

 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa 
___________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
__________________, situada na __________________________________, nº 
_____, Bairro ____________, ______________________, neste ato representada pelo 
Sócio ___________________________________, brasileiro, ________, empresário, 
portador da Cédula de Identidade nº __________________, inscrito no CPF nº 
_________________, residente e domiciliado na ______________________________, 
nº ____, Bairro _________________, _________________, CREDENCIA o Sr. 
____________________________, brasileiro, __________, portador da Cédula de 
Identidade nº ___________________, inscrito no CPF nº _________________, 
residente e domiciliado na ______________________________, nº ______, Bairro 
____________, ______________, dando-lhe plenos poderes para, em nome desta 
empresa, dar entrada em documentação, formalizar propostas de preços, oferecer 
lances, recorrer, resistir, assinar declarações e contrato, e tratar de todos os demais 
assuntos pertinentes ao Processo Licitatório instaurada através do Pregão Presencial 
nº 017/2018. 

   
 

________________________________ 
Local e data 

 
 
 

_______________________________ 
Assinatura e Identificação 

(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14050001/2018-PMSFO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 017/2018 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE SOFTWARE          Nº _____, QUE ENTRE 
SIELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
FRANCISCO DO OESTE/RN, POR 
INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICPAL, E 
A EMPRESA _____________________, NA 
FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO 
ESTABELECIDAS:  

 
O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE/RN, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público da Administração Direta, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, sediada a Rua São Francisco, nº 64, Centro, São Francisco do 
Oeste/RN, inscrita no CNPJ/MF n.º 08.154.015/0001-16, representada neste ato pelo 
Excelentíssimo Senhor PREFEITO Constitucional LUSIMAR PORFÍRIO  DA SILVA, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade nº 20.642.025-0-SSP/SP, inscrito no CPF nº 
513.369.794-53, residente e domiciliada na Rua Francisco Martins Viana, nº 58, Centro, neste 
Município, e de outro lado a empresa ___________________________________________, 
inscrita no CNPJ/MF n.º _________________, estabelecida na 
________________________________________, nº _______, ________________, 
_________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada 
neste ato pelo responsável legal ________________________, brasileiro, __________, 
___________, portador da Cédula de Identidade n.º ____________, inscrito no CPF/MF n.º 
__________________, residente e domiciliada na _______________________________, nº  
____, ____________, ______________, celebram o presente Termo de Contrato, do qual serão 
partes integrantes o Edital do Pregão Presencial n.º 017/2018 e a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, sujeitando-se a CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das 
Leis: Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 
e alterações posteriores que lhe foram introduzidas; Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990; Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto 
Municipal 014/2017, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 
1 – CLÁUSULA PRIMERIO – DO OBJETO 

 
1.1 – Constitui o objeto do presente contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços relativos à licença de uso (locação) de Sistemas de informática, compreendendo 
Softwares de Gestão Pública (contabilidade, licitação, patrimônio, tesouraria, almoxarifado, 
compras e planejamento), Protocolo, Portal de Transparência (site institucional com e-sic), 
Sistema de Gestão Tributária e Sistema de Folha de Pagamentos com contracheque online, 
conforme especificações técnicas constantes do Termo de Referência que constitui a Anexo I 
deste Edital. 
 
2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

  
2.1 – A contratação objeto deste instrumento é celebrada com base no resultado, adjudicação e 
homologação da Licitação instaurada através do Pregão Presencial n.º 017/2018. Realizado com 
fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei Federal nº 

8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
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4 – CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
4.1 – O presente instrumento correrá por conta dos recursos oriundos do Orçamento Municipal 
2018. Atividade: 1693 - 2 . 3001 . 4 . 122 . 2 . 2.112 . 0 . 339039 - Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica, Ações Voltadas a Secretaria de Administração.  

 
5 – CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO: 
 
5.1 – Pela prestação dos serviços de que trata a Cláusula Primeira a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, o valor total de R$ __________ (_____________________________), em 12 
(doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ _________ 
(__________________________________). 
 
5.2 – O pagamento será efetuado diretamente pelo Setor Financeiro à empresa contratada, 
através de Ordem Bancária ou Transferência, na conta corrente da empresa, sendo vedada a 
realização do pagamento através de cobrança bancária.  
 
5.3 – Havendo renovação do contrato, o preço proposto será revisado de acordo com o índice 
IGP-M do período acumulado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice oficial 
que vier a substituí-lo. 
 
6 – CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
6.1 – Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65, da Lei Federal nº 
8.666/93, desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação 
das devidas justificativas. 
 
7 – CLÁUSULA SÉTIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
7.1 - No interesse da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN o valor inicial atualizado 
do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
7.2 - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessário; e 
 
7.3 - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 
8 – CLÁUSULA OITAVA – DAS FISCALIZAÇÕES: 
 
8.1 – As fiscalizações serão realizadas pelo Gestor de Contrato RAIMUNDO LINDEMBERG 
LIMA, Telefone: 3378-0197 / 3378-0013, E-mail: gcontratosoeste@gmail.com designado pela 
Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN, que notificará a ADJUDICATÁRIA quando 
constatada alguma divergência no fornecimento do serviço licitado; 
 
8.2 – A ADJUDICATÁRIA ficará sujeita à fiscalização dos órgãos de controle pertinentes no que 
couber ao objeto, devendo providenciar, no que for de sua responsabilidade, toda documentação 
exigida e necessária à realização de cada serviço, de acordo com os prazos legais estabelecidos 
por cada órgão; 
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8.3 - A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos caberá ao Gestor 
de Contrato, designado para esse fim. 
 
8.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor de Contrato 
designado deverão ser solicitadas ao Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Oeste/RN em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
9 – CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
 
9.1 – Fica estabelecido entre as partes que a vigência desta contratação será de 12 (dez) meses 
a contar da assinatura deste instrumento, podendo haver renovação, dependendo do interesse 
municipal,  por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com 
art. 57, inciso II, da Lei Ordinária Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores que lhe foram 
introduzidas, com eficácia da publicação do extrato em local de acesso ao público e no Diário 
Oficial do Município de São Francisco do Oeste/RN. 
 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 

10.1 – DA CONTRATADA: 
 
10.1.1 – Prestar os serviços contratados em observância ao objeto pretendido; 
 
10.1.2 – Garantir a qualidade dos serviços; 
 
10.1.3 – Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões no objeto, nos 
termos do art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
10.1.4– Emitir Nota Fiscal / Recibo Fatura correspondente à execução dos serviços contratados; 
 
10.1.5 – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN; 
 
10.1.6 – Assessorar na operacionalização dos contratos de repasses estaduais e federais; 
 
10.1.7 – Assessorar na operacionalização de convênios oriundos da administração pública 
estadual e federal;  
 
10.2 – DA CONTRATANTE 
 
10.2.1 – Efetuar o pagamento a CONTRATADA, observando os prazos preestabelecidos, no 
Edital, bem como controlar o estrito cumprimento das obrigações contratuais; 
 
10.2.2 – Fornecer à CONTRATADA todas as condições necessárias para o efetivo 
desenvolvimento dos serviços ora contratados; 
 
10.2.3 – Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços a serem desenvolvidos pela 
CONTRATADA; 
 
10.2.4 – Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato; 
 
10.2.5 – Fazer a retenção de impostos/tributos, quando for o caso; 
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10.2.6 - Notificar a ADJUDICATÁRIA por qualquer descumprimento das obrigações assumidas; 
 
10.2.7 - Aplicar as sanções cabíveis, conforme o caso. 
 
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
11.1 – Constituem causa para rescisão deste contrato: 
 
11.1.1 – A CONTRATADA reconhece o direito da Administração de rescindir unilateralmente o 
contrato, no caso de inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas, com base no Art. 77 
ao 80, da Lei Federal n° 8.666/93.  
 
11.2.2 – Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 
CONTRATANTE, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 
CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII 
e XVII do Art. 78, da Lei Federal       nº 8.666/93, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação 
pertinente.  
 
11.3 – A rescisão procedida com base nas cláusulas anteriores não incidirá multa ou indenização 
de qualquer natureza.  
 
11.4 – Ocorrerá a rescisão do presente contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas situações previstas nos incisos I a XVIII, do artigo 78, da Lei 8.666/93 em sua 
atual redação e especialmente quando a empresa adjudicatária: 
 
11.4.1 – atrasar injustificadamente a aquisição dos produtos do objeto licitado, após 05 (cinco) 
dias, do prazo preestabelecido na Cláusula Primeira deste instrumento contratual. 
 
11.4.2 – falir ou dissolver-se; e 
 
11.4.3 – transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem a expressa 
anuência da Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN. 
 
11.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
11.3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 
 
12.1 – O pagamento decorrente do fornecimento do objeto desta licitação será efetuado pela 
Secretaria Municipal de Finanças, por processo legal, após a emissão das Notas Fiscais/Faturas 
(em duas vias), fazendo menção ao Pregão Presencial n° 017/2018, o qual será pago através 
de cheque nominativo, Transferência ou Ordem Bancária, em favor da ADJUCATÁRIA, até, no 
máximo 30 (trinta) dias após a apresentação da referida Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas 
devem ser encaminhadas ao Protocolo da prefeitura, devidamente atestadas e acompanhadas 
das Certidões de Regularidade para com as Receitas Federal, Estadual e Municipal, FGTS e 
Trabalhista com os prazos de validade devidamente atualizados. 
 
12.2 - À Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN fica reservado ao direito de não 
efetivar o pagamento se, no ato da entrega e aceitação do serviço fornecido pela 
ADJUDICATÁRIA, não estiverem de acordo com as especificações estipuladas no Anexo I do 

Edital; 
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12.3 - O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução 032/2016 – TCE/RN, alterada 
pela Resolução 024/2017 – TCE/RN, subsidiada pelo art. 5º da Lei 8.666/93, obedecendo a 
ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 
 
12.4 - Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo nas situações em que houve majoração nos 
componentes do objeto com reflexos oficialmente demonstrado pela CONTRATADA e em 
justificadas condições capazes de comprometer o seu equilíbrio econômico-financeiro. 
 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 – Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão ou pelo 
descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Oeste/RN poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções 
a seguir relacionadas: 
 
a) advertência; 
 
b) multa; 
 
b1) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 
 
b2) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pela Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste/RN deixar de atender totalmente à Ordem de Compra ou à solicitação previstas deste 
Edital; 
 
b3) multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pela Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Oeste/RN atender parcialmente à Ordem de Compra ou à solicitação prevista deste Edital; 
 
OBSERVAÇÃO: As multas previstas nos subitens B desta Condição serão recolhidas no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
 
c) rescisão contratual; 
 
d) suspensão temporária de participação em licitações e contratar com a União, Estado, Distrito 
Federal ou Municípios, nos casos de fraude ou falha a execução do contrato, pelo prazo máximo 
de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002; 
 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
13.2 – Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, 
a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, podendo 
deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o art. 87, “caput”, 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
13.3 – As penalidades serão registradas no cadastro do CONTRATADO, quando for o caso. 
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13.4 – Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
 
13.5 – As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor da parcela em atraso e serão 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou, quando for o 
caso, cobradas judicialmente. 
 
13.6 – Ocorrendo a inexecução de que trata o item 14.1 reserva-se ao órgão requisitante o direito 
de acatar a oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 
pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de São Francisco do Oeste/RN que adotará as 
medidas cabíveis. 
 
13.7 – A segunda adjudicatária, na ocorrência da hipótese prevista no item acima, ficará sujeita às 
mesmas condições estabelecidas neste Edital. 
 
14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1 – Face ao disposto no § 1º, do art. 65, da Lei n.º 8.666, de 21.06.93 e suas alterações 
posteriores, a quantidade de que trata este contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões de 
até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial do contrato, com a devida atualização. 
 
14.3 – O disposto no presente contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as condições avençadas no Edital do Pregão Presencial nº 017/2018, objeto do Processo 
Administrativo nº 14050001/2018, e seus anexos, sendo que os casos omissos serão resolvidos 
consoantes rege a Lei Federal n.º 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520/2002, de 17 de Julho de 2002, 
o Decreto Federal nº 3.555/2000, de conformidade com as normas jurídicas e administrativas 
aplicáveis e com os princípios gerais do direito. 
 
15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO  
 
15.1 – A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial 
do Município e em locais de costume conforme prazo definido na legislação pertinente. 
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO: 
 
17.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, para 
dirimir quaisquer dúvidas deste Contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
17.2 – E para firmeza e validade, e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, 
é expedido o presente contrato em 02 (duas) vias, que lido e achado conforme, é assinado pelas 
partes contratantes e pelas testemunhas abaixo identificadas. 

 

 
São Francisco do Oeste/RN, _____ de _____________ de 2018. 

 
 

______________________________ 
CONTRATANTE 

 
______________________________ 

CONTRATADA 

 
 
 

 


